
8558 Segunda-feira 25 D!ÁR!0 OFfCIAL (Sec?:O l — Fp.rte I) Setembro de 1961

Cláusula
da ti
na d :v .
inci!

nesta cidade de Brasi- \ incluídos neste contrato, qualquer es-
!3. F., assinou-se este contrato, j tudo de cálculo de concreto, ir:das côa

• • .

e:;e^ . • ' . ' . • -
cera p o born emprego ; ;m-
Miniatério, o e:-;aio cumprimento '

- cstabelec is R'jòrd.i
• ainda i . i >.
•

do Disrrito
lado a Prefeitura coes hidráulicas, esgotos, iliim::;

Federal, representada j e águas pluviais. No caso de serem
pe!o Coii:or U;o,;o Lordello de Melo, i necessários, correrão por conta da
no exercício do car;.so (ie Prefeito do ia

, tarasi -^o, casado, correoões que forem
domiciliado «esia cidade devidamen- projeto, provenientes

::irL»aGO peia Lei n1' 3.751 de 13 ; redarâo ou

Sétima ~
necessárias

de erros
correrão ?o

E, por estirem acorclep, lavrou-se c
ile convénio que v.

.
•

c de outro a Firma j conta exclusiva do Arquiteto Pai-
Roberío 3nr!e Marx, com sede à Rua \ sagista. No caso. da, Prefeitura
Geners! Ribeiro da Costa, n? 4» Rio j troduzir modificações, nos planos do

Brasília, em 21 de setembro de 1931.

pelas partes intere;;sr.cU:s e peias tes- y,.f,,. ,p,^ de Janeiro. Eslado da ' Guanabara, anteprojeto ou projeto, depo:
:ção n? 166.318, no ato repre- ; aprovados, e sempre que tais n

j sentada p^o Senhor Roberto Burle j ficações obriguem o Arquiteto rã:-'
plantas, s-j>

já tenham .
tura obriga-^

residente na Rua General Ribeiro í indenizar aquele dos gastos que >
da Costa a? 4, Estado da Guanaba- l sionem tais modificações. Clãii
rã, doravante denominados, Prefei- i Oitava — Para execução dos tr,
turá e Arq-.;ittto Paisagista, conforme lhos de Fiscalização, "terceira etapa

ôas estipuladas nas clâu- deste contrato, o Arquiteto Palsag-j
sulás seguintes: Cláusula Primeira '•• comprometer-se a visitar os ic>

izerubro de 1961 :,as e
ta e hum > •• vonsabi-

o Hosài'
Yni; o de Convfni-) c<
o Ministério du Saúde e ^ ,.«,5^- .
tal S. Dominas, a carão aã fio- \ ̂  :

ci°
Cláusula oitava- A daspesa resul-

ciedaãe Educadora ãu • •/i/íincia e
Juventude, de Uaenúa, r.í> Estado
ãe Minas Gerar, c.mi ,. tío dispôs:ri n, a. pri-
çao destinada a obras e equipa- meira correrá à conta da Verba 3
mentos. ., —'.D3sen/o!v';nent3 íamõmfcn

í e Social; Consignação l t. li um) —
Aos vinte e hrirn dias do mês de i Serviços em Regime Especial de Fi-

«etembro de 1951, ímil novecentos e j ns \io 01
sessenta
Kxmo
sentes
cio Souto Maior e a Sra. Alaria de mero 21 <doze>. para obr.is 0,1 equi-

e um) no Gabinete do | c.
|-01 (dez barra zero buía) — De-

a mento :
. Sr. Ministro da tíaúde. pré- i 10-0
i o respectivo titular, Dr. Está

Compromete-se o Arquiteto Pai-1 das obras, atendendo requisição aã.
sagista a executar para a Prefeitura l Prefeitura com uma antecedência de
os serviços tcnicos de elaboração de! pelo menos 48 (quarenta « oito) hp-1-
um projeto para a Esplanada dos rãs. Cláusula N-jna — A Prèfeií

, e Catedral, compreenden- deverá colocar à disposigão do
do as seguintes etapas: a) — Ante-í quiteto Paisagista passagem
projeto; b) — Projeto e c.) — Pisca- j "Rio-Brasilia-Rio" e meio de

•.:ia Segunda — A ela-|dução em Brasília obrigando-se, alH

MelJo (Irmão Maria Saliinge) re-
presentante do Hospital são Domín-

pamentos de ;ais
• '.«l, mediante con-

,gos, a cargo da Sociedade Kduea- ;rênio, nas segui1

dora de Infância e Juventude, de Uijracão. conforma d;.- i do
Uberaba, no Estado do Minas Gerais, j "Adendo E", alírvi 13 -Imas
conforme credenciais que exibiu, de-
liberaram os mesmos assinar o pre-
sente convénio para atender à exe-
cução de obras e aquisição tíe equi-
pamento, tudo áe acordo com as cláu-
sulas seguintes:

Cláusula primeira: O Ministério
da Saúde obriga-.-.e:

a) a contribuir no corrente exer-
cício com a importância cí.; Cr$
500.0CO,00 (quiniientos mil cruaeiros) '
para as obras e equipamentos ne-
cessários ao Hoipitaí Sáo Domingos,
a cargo da Sociedade Educadora da
Infância e Juventude, de Uberaba, no
Estado de Minas Gerais:

b) a prestar íò-ía a assistência
técnica que for solicitada pela Ins-
tituição para aplicação do referido
recurso;

Gera/S: Artigo 4° (quar to) Aricxo 4. 39
(quatro ponto dí?:enove> da Lei nú-
mero 3.632 (três mil ; e oi-
tenta e dois) ,.'.2 7 i .-?tei õ? dezem-
bro de 19õíí -itos e
cinquenta c-
2ida do respectivo
m?nte em-

erédito e
o

anteprojeto, primeira eta-
te contraio, compreenderá: a>

- plano geral na escala de 1/1.000;
b) — anteprojeto das áreas em volta
cies Blocos

da, em tais casos a pajav ao Ar-j
' quiteto Paisagista um -pro-3:: .
diário de Cr.$ 5.000,00 (cinca mil(

e 3, na escala de
anteprojeto das áreas

em volta dos Blocos 4 e 5, na escala
de 1/200; d) — nnteprojeto das áreas
dos Blocos 6 .7 e 8, na escala de ...
1/2CO; e; — anteprojeto das áreas

cruzeiros).
Prefeitura
efetuar nenhuma

Cláusula Dei
compromete-se a

modiíicaçã .
execução das obras sem a aprov.
prévia do Arquiteto Paisag^ta. ("
sula Décima Primeira _ O:; p:
para a conclusão dos serviços

em volte dos Blocos 9, 10 e 11, na ; tados serão os seguintes: a)
escala de 1/200; t) — anteprojeto da
praça da Catedral na escala de 1/250;
g) — :o dos jardins dos

mós do artigo 4 ;.
número 8G9 (oit;>:wríos e
nove) de 16 (cl .
de 1949 (mil nníecoí
e nove) sob o nranero 773

ata e três) P-
Cláusula nona: O-

vir-os, obra.?, etc. dox; o pré-'
O »gar a importância acima "frtSSK $&>f.

cia e, bem. assiva. nesse período d?
tempo, deverá ser empresado o total
da contribuição r5 ' io da Saú-
de.

mencionada após o registro desse
convénio pelo Tribunal de Contas da
União;

Cláusula segiui.-ía: O Hospital São
ÍDomingos, a cargo da Sociedade
Educad'ora da infância e Juventude,
de Uberaba, no Rt.ido de Minas Ge-
rais obriga-se:

a) a aplicar a totalidade da iwi-
.fportância de ÇrS 500.000,00 (qui-

nhentos mil eruzsiros) exclusivamen-
te na execução cie suas obras, ou na
aplicação de equipamentos:

b) â prestar conta ao Ministério
da Saúde da importância recebida:

c) a permitir, a qualquer tempo,
a fiscalização de rmprêgo da contri-
buição de que trata este convénio,
por pp.rte dos técnicos do Ministério
da Saúde, que para rso forem desig-

d~i a restituir aos ccfr?s da União
d importância que não íôr aplicada
de acordo com »í finalidade a que
se refere a alínea a desta cláusula.

Cláusula terceira; Os planos de
aplicação mt de trabalho, correspon-
dentes à import/icia com que o Mi-
nistério da Saúde contribui neste
convénio e a. que ?r referem as cláu-
sulas anteriores serão elaborados pe-
la Sociedade Edne:-,ciora da Infância
e Juventude, de Uberaba, e deverão
ser sempre esjwessixmenté aprovados
pelo Ministério da Saúde.

Cláusula quarti; Pica a cargo do
Hospital São Doraiugos — Sociedade

x-adora da ' infância e Juventu-
de, de Uberaba, no Estado de Minas
Gerais, u exeo-íía:» (;<>;; ir

. :ços e Or./
/ênio.

. .dos e não cons-
,ila 1/200 e h) — pers-

ata (196D) e ins- Pectivas. Parágrafo Primeiro — Para
e--iía em "restos 1960 ' >-l°s desta etapa, a
mil novecentos e '• :;ará ao Arquiteto

Paisagista ura levantamento topográ-
fico do terreno, nas escalas de 1/ãOp,
com a indicação das construções exis-
tentes e das projetadas definitiva^
mente, e norle-sul magnético. Pará-
gralo Segundo — Pica esclarecido que
as ideias expressas no anteprojeto
são de propriedade do Arquiteto Pai-

senta) dias para entrega cio 3
projeto, a contar da vigência do
sente contrato; b) — 60 <
dias para a entrega do r
contar da data da en>
quiteto Paisagista, do ar:
aprovado pela Prefeitura.
Décima Segunda - Pelos S.-TVÍÇOS,
contratados a Prefeitm:
pagar-ao Arquiteto Paísagis*-:;:
ÍXE!O anteprojeto. toman;;
base uma iárea do cerca de ;3(X;
m2, ao preço de Cr$ 4,55 'o
cruzeiros e cinquenta e cinco c
vos) o metro quadrada. conf«r:i
tabela anexa ao contrato da P

sagista e só podem ser desenvolvi- ! Divetor, datado de !'•' d.e s;-
das por ele. Cláusula Terceira —1861, a soma de Crs 1.365.000W
Para execução dos trabalhos no Pró- (hum milhão, trezentos e .s:
jeto, segunda etapa deste contrato, l cinco mil cruzeiros), com ;;ni des-
a Prefeitura entregará ao Arquiteto

j Paisagista o anteprojeto que houve
Já décima- Pelo Ministério f aprovado, devidamente assinado, den-

.ro de tun prazo máximo de trintada Saúde será coor-
denador da exsc,;i,ão cio presente
convénio ao qual incumbe acompa-
nhar e fiscalizar n execução do
nos de trabalho, bom como o bom.
emprego da subvenção do Ministério,
o exalo cumprimento das condições
estabelecidas neste acordo e ainda
encaminhar as prestações as contas.

E. por estarem acordes, lavrou-se o
.e convénio, que vai assinado
partes Ur r. e pelas

.vinhas abaix.i.
Rio fie Janeiro, f-m 21 ãn- setembro

de 1931. — Estado Souto MuiOr, Mi-
da Saúde — Testemunha: —
í/o /,'•<•'<•;.<).' d: uaãros.

N° 25.917 — 22-9-01 — Cr$ 459,00)

30) dias, a contar da data em que
a Prefeitura houver recebido o ante-
jrojelo. Parágrafo único — Pica en- .

tendido que serão feitas-tantas mo- lsio- a importância de Cr$ ...
dificações no anteprojeto quantas i 1.85o.625,00 <hum milhão oitoc
forem necessárias para a aprovação! e cinquenta mil e seiscentos e
da Prefeitura. Com o objetivo cie í e cinco cruzeiros), perfazendo t^los

PREFEITURA DO DISTRITO
FEDERAL

Gabinete do Prefei to
Termo de contrato de locação de ser-

viços técnicos — celebrado entre a
Prcltítura do Distrito Federal e a
Firma Roberto Burle Marx tenáo
•por oibjeto a elaboração de um pro-
jeío de jardim para a Esplanada
aos Mittistcrios 'e Catedral.

Aos quatro
a . -•

conto de 5'/?> (cinco \nr cento)
s?.-;í-, de Cr$ 68.250,00 (sessenta e
rm'x e duzentos e oinqiient i
ros). perfazendo o total de Cri
1.296.750,00 (hum milhão dv
noventa e seis mi!
cinquenta cruzeiros); 2) — pelo

uma melhor realização do Projeto,
a Prefeitura deverá colaborar com o
Arquiteto ' paisagista, fornecendo-lhe
todos os dados indispensáveis que
iossua. Cláusula Quarta — Do Pro-
jeto deverá constar: 1) — planta ge-
ral de toda a área da Esplanada na
escala de 1/1.000; 2) — plantas ge-
jais de construção na escala 1/500 e
3) — planta geral de Arborização e
lista de plantas na escala de 1/500.
Parágra/o único — Para cada Mi-
nistério deverá constar: 1) — planta
de construção na escala de 1/200; 2)
— planta de plantio, com lista de
plantas na escala de 1/200 e 3) - -í íêrãõ"ipor"contã" do ""restante cfa "d'o-

os serviços objeto deste contra VJ a
soma global de Cr$ 3.147.375,00
milhões cento e quarenta e «,etr>
e trezentos e setenta e cinco ci
roí); 3) — a. Prefeitura obriga-
pagar ao Arquiteto Paisagista, no
rente exercício, na data da en
c;o anteprojeto, a r-cma de CrS ...
1.125.000,00 (hum milhão . • • e
vir;te e cinco mil cru-zeiros), íi<-
o restante do pagamento do :<ntç-.
projeto e a importância referenve no
Projeto para acerto no exercício ria
1962. Cláusula Décima Terceira —
As despesas com a execução ti1

exercício em curso co>.

cortes e detalhes. Cláusula Quinta
— Não estão incluídos neste contrato
os projetos para obras de arte, tais
como: murais, desenhos para cerâ-|Veiba 4.0.00 — Despesas de Cauiw

tacão- constante *lo Orçamento d»
Prefeitura do Distrito Federal. — Lei
)v> 3.908, de 21 de au.ho de 1961. -,

,ão das obras acima citadas, dos e Projetos — Coligo Gera! ....l
rerí um novo contrato en- £.04.4, dotação da Assessoria de pias

4o mês de se- tre a prefeitura o Arquiteto Pai-1 nejamento (Gabinete do As.ses.ssr)?
"iila Sexta — • . !e mais a dotação constante do •
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ferido -Orçamento dia Prefeitura rio l
Distrito Federal, Lei n' 3.903, a» 21'
de junho de 1961 — Verba 1.5. .'K) -
Código Geral 8.81 4 — Serviços de
Terceiros — Su'Kor,signaçces ' — ;
l 5.17 — Locação de estudos técnicos
especializados, «lotação do Departt-
nurto Florestal — ex-Departam°jr.:>
de Parques e Jardins, (Superunen- i
déncir Geral de Agricultura) , no '
raonlante de CrS l OQO. 000,00 (hum
siiilhão de cruzeiros) obrigando --e
a Pi-f feitura, ainrta, a fazer i.'ic.'urr
na proposta orça.m-ntária para o
cxerí.icio de 19S2, de tacão suficiente
j.aia atender aos pagamen^od cãs
despesas com o presente contraia e
que terem vencíveis no sno vindouro.
C'«í'íii7a Décima Qi'vt,n _ o Ar-
< a > t e t o Paisagista deportar? como

na Tesourjri.i tía Frefeittua,
ppi9 garantia, de ^XR?i-';ão do presen-
tj c i r* ra to , a impo tàn-:ia 'nicia! de
Cr> £ 0 . > C O í H i (cinqj^nti mil c1

. em moeda oorre.v e ou i
<lfi revida Pública Fedei-.il, c maí;-
a importância corre <pon ie;

eo por centoi ile cc:U prestação
v-T.uiín, a ser de«"o^:.íi'.;a no ato do
p:t r.i-ru- -10 respectiva ;, riirf-r. mi-
ei', i e • " seu? reforo-w st aodevúo ser
levantados depois de aciiir/os .•& tra-
balhos técnicos constantes deste con-
trato e cumpridas inte^ralreerre to-
das as condições contratuais
sula Décima Quinta ,_ A ciualnuei
tempo, durante a vigôneia do pre-
sente contrato, a Prefeitura podei a
rescindi-lo, mediante comuníoaçãc
ou aviso prévio de trinca (30) dias e
pagamento ao Arquiteto Pai
da prestação correspondente ao mês
em que expirar o prazo da comuni-
cação ou aviso prévio, devolvendo a
caução e reforços em depósito. Cláu-
sula Décima Sexta — O prestnte
contrato incorrerá em caducidade e
esta será decretada pela Preíeirura
independentemente de interpelação
judicial e sem que o Arquiteto Pai-
sagista caiba direito ao pni.-vamento
previsto na cláusula antsrior, nos
seguintes casos: l1? — se o Arquitetc
Paisagista falir ou entrar em liqui-

DO PODEF
t EXECUTIVO

(*) DECRETO I!9 114 — BE 12
SETEMBRO DE 1961

atribuições legais, decreta;

PâREFEIlTURA DQ DISTRITO
FHDERAL

TRIBUNAL DE JUSTIÇA
DO DISTRITO FEDERAL

Termo aditivo ao contrato celebrado
eni (vinte e sete) 27 de março de
1981 (.mil novecentos e sessenta e
um> entre o Tribunal de Justiça do
Distrito l< ederal e a firma Rebing-
ton Rand do Brasil S.A., para for-
necimento de material destinado à
instalação de órgãos de primeira e
segunÚLt instância, conforme Edital
n° l (um) de 19SO (mil novecentos
e sessenta), publicado no Diário da
Justiça de 22 (vinte e dois) de agosto
de 19SO '-mil novecentos e se.ssentc.i,
<página 5.5C9 (cinco mil quinhentos

, e oitenta e nove).

Aos 18 (dezoito) dias do mês ds
setembro de 1961 (mil novecentos e
sessenta e um), no Gabinete do Ex-
celentíssimo Senhor Desembargador
Presidente do Tribunal de Justiça do

Distrito Federal e a firma Remuiy-
.do Bioco 6 (seis) da Esplanada dos
Ministérios, presentes o Presidente de.s-
ta Corte ds Justiça, Desembargador
Hugo Auler, com a competência que
Ihs outorga o parágrafo 1° (primeiro'
do artigo 85 (oitenta e cinco) da Lei
número 3.754 (três mil setecentos e

.i ta e quatro), de 14 (quatorze)
de abril de 1860 (mil novecentos e s£S-
.«enta>, e a firma R-emington Rand do
Brasil S.A., filial de Brasília, estabe--
lecida à Avenida W-3 quadra VB loja
11, SCHS, nesta Capital, representada
neste ato pelo seu Gerente e bastante
Procurador, conforme procuraçõ-es re-

Touring Club do Brasil, a proposta!
orçamentaria relativa ao exercício st*
guinte;

12°) conceder férias, licenças e abo-
nos de faltas justificáveis aos em-
pregados da Estação Rodoviária;

13?) expedir instruções aos orgâo.l
que lhe são subordinados, a fim dar
resolver casos não especificados nes-
te Regulamento; -

14°) cumprir e fazer cumprir, 03
Regulamentos, da Estação Rodoviin*
de Brasília, bem assim as

Aprova o Regulamento Interno da pisadas pelo Touring Club do B.-a-
Estacão RodoKiLLi ta &„ B<~<
O Secretário-Geral áe Administra- j Da Gerência

cão, no exercício do cargo de Prefeito j Art. 3°. A Gerência será o\-?r::;:la.
do Distrito Federal e usando de suas. er- comissão, por um Gerente i!

Mdo pela Diretoria do n uri m C
Art. l?. Fica apicvado o Re?Uid- ; do Brasil, o qual, terá as se-

mento Interno da Estacai Rodoviária atribuições:
de Brasília, que se°ue anexo. l

Art. 2? o preseni e decreto entrará !l Cumprir e fazer ci imp;-i : .
"

dação; — se o Arquite'0 }-a'.sa-
gista transferir as obriga ,-õe« ajusfa-
das, no todo ou em narte, sem pré-
via autorização da- Prefeitura. Cláu-
sula Décima Sétima — Fica o
quiteto Paisagista sujeito à multa cie
Cr$ 1.000,00 (hum mil cruzeiros) por
dia de atraso que se verifica- e.n
cada um dos prazos estipulados na
cláusula décima primeira deste con
trato e desde que o abraso não' hrjf
sido motivado pela Prefeitura. Cláu-
sula Décima Oitava — O presente
contrato só se tornará exequível de
•pois de registrado pelo Tribunal rte
Contas do Distrito Federal, r.ão se
responsabilizando a Prefeitura por
-qualquer indenização se o referidc
órgão lhe denegar registro Cláusirta
Décima Nona — Pica eleito o fôrn
do Distrito Federal para dirimir
quaisquer questões relativas ao pre-
sente contrato. E por assim se acha-
rem justos e contratados, assinam o
presente contrato, que vai lavrado
em livro próprio, da Subprocurador) a
Administrativa, e do qimi foram ex-
traídos cinco (5) cópias de ir;ual tenr
e forma para único eíeito, depois de
lido e achado conforme, na presença
de duas testemunhas. — Diogo Loi-

em vigor na data de sua publicarão,
revogadas as disposições em contrário.

Diogo Lordelio áe Mello, Secretário-
Geral de Administração, no exercício
do cargo de Prefeito.

o que -estabelece ês~e 'iro,
bern como às instrucoss coniplf-n-- ' . -
tares expedidas pelo supenr...

2-'j substituiu- o
em suas faltas e impecí

elaborar, até 31 c. da(*) Nota da S. Pb. — RupubUoado-
por ter saído com incorreçóes no Dia-

1, de }?,'•
de setembro de 1931, paginas 2233 e

REGULAMENTO ~> DA
ESTAÇÃO RODOV-rááiA DE

BRASÍLIA — PLANO PILcVfo
Art. l?. A Administração da Esla-

Adniinistraíivo, n
c" o r unua l tía
coviri. ,vo ao e:-:erc'.cii> • '

••ilimetencio-a, co:n
"5 necessários, a en-

.
4" i ir, tnerj T '

•nte, relai
vidades e sõore o muvirv.wo i

cão Rodoviária de Brasília será exei- i ce;vo
cida por uma Superintendência,. d«re- | 5°i assin
tamente subordinada ao Touring Ciub os cli

5"i assinar com o Su??rui^p:v,
para pasameivo

do Brasil, do Rio de Janeiro.
parágrafo Dnico — n. S,'pe_rinten- ! ria:

dência terá como auxiliares "d i ra : <-

s na E-ítação

istradas no livro número 779 (sete-
centos e setenta e nome), fis. 41 (qua-
renta e um) , do 3? (terceiro) Ofício de
Notas da Justiça do Estado da Gua-
nabara e no livro núm?ro 2.000. (dois
mil) folhas 8 (.oito) também do 3'
(terceiro) Oficio de Notai, Senhor Ju-
bal Gondin de Oliveira, brasileiro, co-
mercíário, casado, residente no mesmo
endereço e as testemunhas abaixo as-
sinadas resolveram assinar o presente
termo aditivo modificando a cláusula
terceira do citado contrato que passará
a ter a seguinte reda^ão: Cláusula Ter-
ceira: a despega, na importância de
Cr$ 2.580.511,30 dois milhões quinhen-
tos e oitenta mil, quinhentas e onze
cruzeiros e trinta centavos) corn a
aquisição de que trata o presente con-
trato, correrá à conte do crédito de
CrS 25.000.0(M),00 (vinte e cinco mi-
lhões de cruzeiros» aberto pelo Decreto
n1? 50.187 (cinquenta mil cento e oi-
tenta e sete i de 28 (vinte e oito) aí
janeiro de 1951 (mil novecentos e ses-
senta e um ; , distribuídas ao Te-oui'o
Nacional pelo Egrégio Tribuna! de
Contas da União, segundo ofício nú-
mero 85 (oitenta e cinco) de 10 (dez>
de fevereiro de 19S1 /'mi! ::ov?c

os seguintes órgãos;
o) Gerência;
bj Departamento Administrativo;
c> Departamento de Relações Pú-

blicas;

6 J i convocar empresar;,
tacão de serviços extraordinários, Ga

a, em substi! LU ;.-
!o de férias cc •

tares, licenciados ou leyalnienie :in-

7?i í; -i fiei execuçãodi Serviço de Manutenção e Con-1 , . • I'!P cie t i una lno , esp?cialmect
sèrtos.

. Da Superintendência

r, a
que diz respeito à rigorosa co ;ei I'L"UII
cia dos horái.

manter a ordem e a d: ;vv • :*
Art. 2°. A Superintendência _da Es- i em tôd-a . as depondências da K

tacão Rodoviária, será exercida, em
com;s.são, por um Superintendente,
designado pela Diretoria do Touring
Club do Brasil, ao qual compete;

l?) Representar o Touring Club do
Brasil junto aos poderes Públicos e
perante as entidades particulares,
coordenar, dirigir e fiscalizar as ati-
vidades de todos os órfãos da -Esta-
ção Rodoviária;

2°) convocar e presidir reuniões
•com funcionários e concessionários,
visando, sempre, o aprimoramento dos
serviços, notadanient.fi no que diz res-
peito ao desenvolvimento, boa ordem
e disciplina;

3°) fiscalizar o empr.wo cias verbas
autorizadas pelo Tcurinjr Club do
Brasil, observando ns preceitos con-
tábeis;

4"; emitir parecer, por escrito, sô-

de que se trata,
crédito conforme emnenho número 5
(cinco) de 18 (dezoito) de setembro de
1961 (mil novecentos e sessenta c u m » .

Ficam em vigor as demais cliutulss
do citado acordo.

E, para firmeza e validade do que fi-
cou estipulado, lavrou-.se o presente
termo aditivo o qual depois de iido f
achado certo, vai assinado pelas par-
tes acordantes já mencionadas, e peias
testemunhas abaixo assinadas. — De-
sembargador Hugo Auler, Presidente
do Tribunsl de justiça do Distrito Fe-
deral. — Jubal Gondin de Oliveira,
Procurador da Remingtcn Tv/tnd do

de
movimentar. , corn

o Gerente ou Chefe do Departamento
Administrativo, as contas bancáriris,
emitindo cheques ou passando reci-
bos ;

6°) adquirir, mediante coleta_ de pre-
ços, todo o material necessário ao
funcionamento dos órgpos da Estação
Rodoviária:

7"i aplicar penalidades aos empre-
gados de quaisquer categorias;

8°) remover empregados, quando
necessário, para outras funções, in-
clusive os Chefes de Departamentos:

9") propor à Diretoria do
• Clu'o do Brasil, o
vagas existentes no quadro de empre-
gados da Estação Rodoviária;_

Rodovin.via, promovendo a rcií
bilidade dos empregados, concc-,;in:vd-
rios, Réus prepostos e
irregularid-ifle.ç que se verifiquei::, :-o4
licitando, quando necessário, ao
perinteiKJente, ;> abertura de ;nq'.ié-i
rito disciplinar ou administrativo; l
' 9?) aplicar penalidades discip^m-,
rés de advertência verbal ou ísc:' i»
RO empresado que incorrer em ::-.
propondo, por escrito, em rela-órioí
circunstanciado, ao Superisteildeate,1
penalidades mais severas; <

10?) propor ao Superiníendúnte.)
quando necessário., a substituirão ou,
remoção cie .empresados lotados ns»\
órgãos da Estação .Rodoviária;

r."i rxiírir dos concr.-.rjioaários e da,
seu.? auxiliares, c exp.to cnnTprímentoj
do Regulamento, na parte relativa à«i
rvaas obrigações para con'! a Estação)
Rodoviária, sugerindo ao Puperin'.;'n-|
dente, penalidades ou rfeios capazes
de evitar a reprodução de faltas po£
ventura verificadas;

12?) encaminhar, cora parecer, aã
Superintendentá os pedidos de mate-,
rial necessário aos serviços da Ejta-
ção Rodoviária; '

13?) propor ao Superintendente, r>c*i'
»scrito qup.isqner medidas nue iaip"úr<|
tem na melhoria dos serviços, da ccn-t
servação e das iastalaçõ-35 da Estaçâo\
Rodoviária:

14') promover, <juandi autorizada'
pelo Superintendente, através cie
vá, a seleção de candirlato; às

Brasil S. A. — JVewíon Valentin Fer- \ K;O;, propor à Diretoria do ,Tour:n?
Il^le. reira • - Benjamin Villani ae Albu-afilo de Mello. — Rfjbertt

Marx. — Testemunhas: Franciscol V.erqve Melo.
\LeKl lucas. — ichiso Kasoni Ojigi.\ (N^ 2á.900 — 21-9-G1 — CJrf 300.00

Club do Brasil, alterações neste Pe-
gulamento, quando julgar oportuno;

lln^ encaminhar, até 30 de novem-
bro de cada. ano. pare -aprovação do

Touring j que ocorrerem na K^tação Rodoviária;?
mto das l 15?) submeter à aprtciação do Su«l

porinícndente, sempre que as circuns-l
lincias o exigirea1. çuaisquar renre-í

icões contra ntM pw-Mcadoa "po|
empregados da Ejt:r5o '
concessionários cie pmpresár;3
de. I^has de fingiu, seus prepostos {

i auxiliares;



8560 S-runda-íeira 25 Setembro d?

16°) conferir e visar as folhos cê
pag^menio aos empresadas cia i.
cão Uocioviávia, as quais serão tub- ;
metidas à aprovação do Supsrinten-
íente;

1T?) organizar os horários de ser-
riços da fis.açao Rodoviária que de-
rerão merecer a anuência do Jupe- 1

18') proporcionar aos passageiras a
nais amp.a liberdade para adquirí-
rem SSUÃ bilhetes de passagens, náo
pei-mit-in<io que sejam constrangidos,
ao recinto da Estação Rodoviária, por
igenciadores e tão pouco importuna-
los por mascates, pedintes, vendedo-
<es de loterias etc.;

19^j solicilar, por intermédio do
superintendente, a colaboração do
D. N. E. R., no que diz respeito a ii-
ihas de ônibus, horários e itinerários,
erifas e suas alterações;

20') exercer outras funções corre-
atas que lhe forem atribuídas pelo
Superintendente.
Do Departamento Administrativa.

Art. 4". Incumbe ao Departamento
Administra' ivo a que se refere a le-
ira b, do parágrafo úríieo do Art. l',
leste Regulamento; a execução dos
leguintes serviços:

a) Pessoal:
b) Contabilidade:
c.) Expediente;
a> Fiscalização;
e) Guartía-Vclumes;
/) Almoxarifado;
Farágraía J«

Do Pessoal
1) Organizar e manter atualizaflos

es asseniaiaeritos individuais dos em-
pregados da Estação Rodoviária, bem
como a lotí.ção numérica « nominal;

2) unificar e atender as necessi-
dades de lotação das diversas depen-
dências da Estação Rodoviária;

3> controlar o ponto, apurar a fre-
quência e organizar as folhas de pa-
gamento dos empregados da Estação
Rodoviária, precedendo aos descon-
tos e averbações autorizados na for-
ma da Lei:

4) aplicar a legislação trabalhista
fim visor, no que se refere às obriga-
ções e direitos a que estão sujei ix .s
todos os empregados da Estação Ro-
doviária:

5) submeter à aprovação do Supe-
rintendente, por intermédio do Ge-
rente, para a respectiva aprovação,
a escala de ferias regulamentares do?
empregados da Estação Rodoviária;

Parágrafo 2*.
Da Contabilidade

1) Organizar., e manter, com cla-
reza e p.jntnaiidade, a contabilidade
da Estação Rodoviária, procedendo a
todos os registros e lançamentos ne-
cesíários:

2) elaborar os balancetes de mo-
vimento diário, os balancet-es men-
sais e os balancetes anuais da Estação
Koclcviávia, fazendo-os acompanhai
dos necessários eleníentos informa-
tivos:

3) classificar e guardar, conveni-
entemente, a documentação contábil
da Estacão Rodoviária;

4) preparar as prestações de contas
da Estaçêo Rodoviária, para serem a-
presentudaq, através do Gerente, ao
Superintendente, que as encaminhará,
paia os devidos fins, ã Diretoria do
Touring Club do Brasil.

5) efetuar os pagamentos e rece-
bimentos, observando os preceitos es-
tabeieridos no item 5, do Art. Z>
deste Regulamento;

6) zelar pela conservação e segu-
rança dos valores, de qualquer natu-
reza, de propriedade da Estação Ro-
doviária;

7) depositar, diariamente, em esta-
belecimento de crédito, previamente
indicado pela Diretoria do To-jiing
Club do Brasil, a receita da Estacão
Rodoviária, levando, obrigatoriamente,
por intermédio do Gerente, ao Supe-
rintendente, os comprovantes desses
depósitos;

Parágrafo 3?

Do Expediente
1) Receber, registrar, distribuir e

expedir a c^iies^cndéncia oficial e
demais papais reiativoa as atividades
tia Natação rcc-aoviaria.

2) ciassíiiLiii e guardar a corres-
pondência e temais documentos de
interesses da ilação Rodoviária;

3) atender o puouco em seus pedido?
de informação suure o andamento de
papéis, bem como orientá-lo no modo
as apresentar sugesiões ou reclama-
ções;

4) redigir toda a correspondência
epistolar e telegráfica de interesse da
iistaçao Rodoviária

5) executar os trabalhos datilográ-
ficos e outros ae interesse da Esiação
Rodoviária.

Parágrafo 4'
Ca Fiscalização

1) Exercer' severa fiscalização em
todas as depencwncias da Estação Ro-
doviária;

2) transmitir, diariamente, p^r es-
crito, ao Superintendente, por inter-
médio do Utiíeate, as ocorrências a-
normais que se veriticarem;

3) orientar e fiscalizar o compor-
tamento aos concessionários, seus pre-
pcstos, seus auxiliares, passageiros e
frequentadores aã natação Rodoviária,
diligenciando paia que sejam sanadas
irregularidades que possam compro-
meter a boa ordem, limpeza e asseio;

4) oriencar es passageiros e frequen-
tadores da fcsuiçiio .Rodoviária;

5) fazer cumprir, rigorosamente, o
Regulamento da Estação Rodoviária
de Brasília, em anexo, no que diz res-
peito os itens 4, 5, 6 e 7;

Parágrafo 5?.

Do Guarãa-Volumes
1) Receber e guardar malas e ba-

gagens que lhe iorem confiadas por
pessoas em trânsito, mediante paga-
mento, de acordo com a tabela em ane-
xo, não permitindo a retirada de
quaisquer volumes, sem o respectivo
recibo".

Parágrafo 6".
Do Almoxarifado

1) Receber e guardar todo material
de consumo necessário aos serviços da
Estação Rodoviária, mantendo esto-
que regular, afim de evitar faltas;

2) fornecer, mediante requisição, o
material solicitado pelos órgãos da
Estação Rodoviária;

3) evitar por todos os meios e modos
a inutilização do material existente
em estoque;
Parágrafo 7'.

Parágrafo 7." Exercer outras fun-
ções correlates que lhe forem atribuí-
das pelo Superintendente.
Do Departamento De Relações Pú-
blicas.

Art. 5? Compete ao Departamento
de Relações Públicas, a que se refere
a letra "C" do Parágrafo único do
Art. l', deste Regulamento, a exe-
cução dos seguintes serviços:

c) Recepçío.
b) Seíviçw Públicos de Secretaria.
c) Turismo.
d) Comunicações e Transportes.
e) Informações Locais.
Parágrafo l?.

Da Recepção
1) Atender, com solicitude, os vi-

sitantes da Estação Rodoviária, pres-
tando-lhes OK esclarecimentos necessá-
rios ao bom atendimento;

2) conduzi-los às várias dependên-
cias da Esta?ão Rodoviária e setôres
de divulgação e informações, onde co-
lherá os elernent-s relacionadas ao tu-
rismo, observando sempre as impres-
sões manifestadas pelos visitantes;

3) manter um livro para anotação
de impressões e assinaturas de tu-
ristas e personagens de relevo nolí-
tico e social.

Parágrafo 2»

Dos Serviços PúVicos de Secretaria

1) Redigir e executar requerimen-
tos, caibas, telegramas e uui.ros expe-
difntes que forem sa.içitadoK:

2) mimiografar circula: es, cartas
avisos, etc.

3) executar cór>:a?
o) à máquina;
b) fotcslátieas. e
0 heliográficas.
4 Tradução e vEíi^o em:
a) Inglês •
b) Francês;
c) Espanhol.

Do Tvrtsmo

Parágrafo 3.? — Informações relati-
vas ao Brasil, sobre:

1 — Belezas naturais:
2 — Monumentos históricos,
3 — Parques industriais;
4 — Estacões termais;
5 — Climas;
6 — Regiões agropecuárias,
7 — Diversões;
8 — Hotéis:
9 — Imprensa;

10 — Mussu e bibliotecas;
H — Fotografias, macas e rot?!-'"5;
12 — Academias e literatos;
13 — Densidade demográfica:
14 — Faculdades:
j R _ Escolas Profissionais;
16 — Escolas Públicas.

Das Comunicações e Transp^i i*sa

Parágrafo 5.? — Informações sobre1

1 — Correios.
2 — Telégrafos.
3 — Telefones.
4 — Sistema aéreo.
5 — Sistema ferroviário.
6 — Sistema fluvial.
7 — Sistema rodoviário.

Das informações locais

1 — Repartições Públicas;
2 — Firmas comerciais;
3 — Firmas industriais:
4 — Meios de transportes e itinerá-

rios urbanos:
r — v;as públicas;
6 — Atividades liberais.
Parágrafo 6.' — Exercer outras fun-

ções correlatas que lhe forem atribuí-
das pelo Superintendente.
Do Serviço de Manutenção e Consertas

Art. 6.9 Ao Serviço de Manutenção
e Consertos a que se refere a letra d,
parágrafo único do Art. 1.» deste Ke-
Kulemento, compete a execução dos se-
guintes serviços:

") Instalações elétricas.
b> Instalações hidráulicas.
c> Pinturas e consertos.
Paráorrafo único — Exercer outras

funções correlatas que lhe forem atri-
buídas pelo Superintendente.

Dos Carregadores

Art. 7.9 A Estação Rodoviária, dis-
porá, sem ónus para o Touring Club
r*o Brasil, de um seler.iona.lo quadra
de carregadores, para a condução de
va'nm?s e basagens.

Paráprafo 1.' — Para Dasjamento de
'eus serviços a Es^acSn Rodoviária es-
fah'lrr>e os preços constantes da Ta-
'oeia anexa.

Parágrafo 2.? — Os carregadores se-
T"M divididos em 2 (dois) turnos e «
seu nflmero fixado em função da ne-
cessidade rto serviço, a critério do Su-
perintendente.

ParSsrafo 3° — Constitui obrigações
c!os carregadores:

1 — arsresentar-se devidamente uni-
formizados:

2 — tratar os Wísaselros e demais
pessoas, com u^banidade evitando dis-
cu^sões e atritos;

3 — observar a tabela de preços
aprovada ;

4 — cumnrir as Instrurões prove-
n (pr<es do Superintendente e do Ge-
rente.

ParáTefo 4.P — Os carrp<?artores se-
r5.o matriculados na Estação Rodoviá-
ria e para sua matrícula, deverão pre-

a) Atestado de conduta firmado»
por autoridade policial.

b) referênci ade seu procadimçn»
to firmcdas por pesisoas de idoneida»,
de comprovada;

o depositar no Touring Club da
Brasil, mediante guia fornecida pela
EKtnrf.o Rodoviária, a título de fiança,

;oortância de Cr$ 10.000,00 «iea
mil cruzeiros), podendo esta quantia
•sei recolhida parcialmente, «sm pres-
tações mensais, fixadas à critério 39
Superintendente, ou realizar um seguro
de responsabilidade funcional no vai<n
correspondente.

Art. 8.' Todas as funções gratificai
das, enumeradas náste Regulamenta
serão exercidas, em comissão, por de*
signaoêo da Diretoria do Touring Clul)
do Brasil.

Art. 9.' Para o fiel cumprimenta
deste Regulamento ficam criados ot
cara-os efetivos, e em comissão.

Art. 10. Para atender a ex°cuçãj
dos serviços atribuídos aos Orgãoi
mencionados neste Regulamento, po<
derpo ser admitidos tantos quanto»
emnregados forem necessários, nor si*
Testa o da Snnerintendência a n Tonring
T!ub do Brasil e arjrovacão do Exmo,
Sr. Prpfsito do Distrito F=>rlera1, obe*
decendo-se sempre as disponibilida*
^es financeiras da Estação Rodovia*
ria. • 11

Art. 11. O presente Regulamenta
bpm como o auadro do pessoal, as ta-
heis* de vencimentos, e demais estl-
ipndios constantes dos anex,os I, II «
rTT. entrarão em visor anos snrovados
^la Diretoria do Touring Club do
Breoli e «sancionados nelo Kxmo. Sr.
Pr°f»ifo rto nisfrito Federal.

BrnsfUa. <n.F.). em dp fle 1961
Dfo/w, r.ordello de Melo, Prefeito e»
eyrnfcio.

ANEXO N.' I

Guarda-volumes
Tabela de Preços

"o'"rv>e .até 40cm 20Od
Volume de 41 a 80cm .'.'.'."'. 25,'oo
/"'"me de 81 a 120cm 3000

Wftta — A cada período dê 24 horas
^70. o denositante w.ará a im«

«ortâncía constante da tabela acima,
r'1o cem o tamanho da baga»

em entregue para ser guardada.

ANEXO II
Carregadores

Tabela de Preços
Cr$ ">

Volums até SOkg 20 Ort
Volume de 31 a 60kg ...!.!"! 30 OA
Volume de m?o transportado

com bagagem 100(>

binar 6 de 6°ks preço a corn*

ATOS DO PREFEITO
PORTARIA N.o 250-A

_O Secretário Geral de Administra-
ção, no exercício do cargo de Prefei-
o do Distrito Federal, e no uso de
Jas atribuições legais, resolve dis-

Jensar Regina Vera Ribeiro da fun-
<ao gratificada de Chefe de Gabine-
í d_o Secretário Geral de Adminis-

tração e designá-la para exercer a.
função gratificada de Chefe de Ga
binete do Prefeito.

Brasília, 12 de setembro de 1931.
— DlOffo Loráello de Mello •Sec-eta-
no Geral de Administração no cxer-
c,cio do cargo de Prefeito.

SECRETÃmÃ GERAL
DE ADMINISTRAÇÃO

Divisão de Comunicação e
Arquivo

Em 22 de setembro de ia?n
Processo N' OiO.346-61 — Donar

Techmeier — Indeferido em ião* do
parecer <la Divisão do Pes&rai e da
Procuradoria Geral.



8558 Seffunda-feira 25 DIÁRIO OFICIAL (Seção r — Parte I) Setembro de i yen

«Se Mundo Novo" de Mundo Nova. Es- | 1) tréa problemas elementares e
te:ir> da Bahia.

Rio de Janeiro, 19 d? setembro de
1631. -- itaimunda Rodrigues, Presi-
de:)', : da Comissão Assessora.

(N1-1 23.897 - 21-9-31 — C;-S 81.RO).

EDITAL

prÃticcs, com o valor máximo de õ
(cinco) pontos;

i £> dsz questões, de caráter p: ai iço
' imediato, comportando a maior vavi-
i edads possível de assuntos do pro-
! grama, às quais e atribuído o valor
máximo de b 'circ- > pontos.

d) recibo de quitação de- contribui-
ção para os lastitutos de Previdência;

ei recibo de quitação do Imposto
Sindical do empregador e emprega-

zaçâo, por parte dos concorrentes,
seja a que titulo f ô".

6.a Condição — Para aferição da
melhor proposta, a Comissão levará
em conta não só o critério do menor

f i patente de registro para Impôs- ;preço, mas, ainda,-os critérios de pa-
to de Consumo; dronização de linhas, conveniências

g) titulo eleitoral, provando eme jde ordem técnica, de ordem econômi-

Colégio Pedro l! — Internato
Exames de Admissão à l* Série do

CITSO Ginasial

Ds ordem do Senhor Dirètor do Co-
légio Pedro Il-Interna-lo, faço pu-
blico, para conhecimento dos interes-
sados, que as inscrições aos exa-
mes de admissão à l'), série do cursa

A prova oral COM tara de resolução i votou na última eleição ou que, não j ca e a natureza dos serviços a que es-

ginasial, para o ano letivo de 1962,
estarão abertas de 16 de outubro a,
17 de novembro próximo vindouro, no
horário de 12 às 16 horas, excet» aos
sábados, a candidatos do sexo mascu-
lino que apresentem requerimento
firmado pelos pais, ou responsáveis,
feito em fórmula impressa fornecida
pela Secretaria do Colégio, acompa-
nhados dos seguintes documentos:

o.) certidão de nascimento que com-
prove ter o candidato, pelo mtnos,
onze anos completos ou a completar
até 31 de julho de 1962. a ser menor
de 15 anos ato igual data do mesmo
ano;

b) atestado médico provando naa
ser o candidato portador de doença
coiftagiosa;

c) atestado de imunização aiHivu-
nólica recente, passado por autoridade
sanitária competente;

f?) duas fotografias do candidato,
em tamanho 3x4.

Oe documentos acima mencionados
deverão ter as firmas reconhecidas e
poderão ser substituídos pelas foto-
cópias respectivas, legalmente auten-

' ticadas.
Os documentos em língua estran-

geira serão acompanhados das respec-
tivas traduções, uma e outras auten-
ticadas na forma da lei.

As convocações para as provas
dos exames de admissão serão feitas
par editais afixados na Portaria do
estabelecimento e publicados em ús-
gãos de grande circulação, com 24
horas de antecedência.

Constará o exame de:
a) provas escritas de Português e

Matemática:

de fáceis cál-
culos aritiméáccs.

As provas orais í/í Geografia e Hi.;-
tória do Brasil com tirão de arguições

> tôbre três assunto1.- do programa.
A nota final da Português, aiisim

como & de Matemática, será a média
aritimética yas notas atribuídas a
prova escrita e à prova oral.

A nota final do exame será a média
aritimética ponderada das notas de-|
Português, Matemática Geografia e
História do Brasil, às quais são atri-
buídos, respectivamente, os pesos 3
(três), 3 (três), 2 (dois) e 2 (dois).

Será considerado aprovado, por es-
sa fornia, o candidato que alcançar
média final igual ou superior a 5
(.cinco).

Será facultada segvada chamada
aos candidatos que fjííarem a qual-

tendo votado, se justificou de acordo
com o art: 33. alíneas "a" e "e"
Lei n.° 2.550. de 25-7-55;

tarão sujeitos os veículos, podendo ser
preferida mais de uma proposta para

| atender os diferentes grupos relacio-
prova de quitação com o servi- l nades no item IV deste Edital.

ço militar (caderneta ou certificado 7.a Condição Será lavrada ata
do Exército, Marinha ou Aeronáuti- circunstanciada de todos os trabalhos
ca): se estrangeiro, caderneta mode-
lo 19: •

i i prova de deoósitp da caução es-
tipulada na 19.a Condição;

j» prova de capacidade técnica,
aferida mediante a apresentação de
atestados ou certificados de órgão ou
entidade pública, ou autárquica, com-
provando já haver a proaonente rea-
lizado fornecimento semelhante ao do
presente Edital, assegurando sua ca-
pacidade técnica e a qualidade do
material fornecido; declarações de
organizações nrivadas que já tenham
se utilizado de seus serviços, compro-

quer das provas, por Joença compro- vando a capacidade técnica da firma
nroponente e a qualidade do material
fornecido;

documentos de idoneidade fi-

vada pelo serviço mi !ico do estabe-
lecimento, ou luto.

Em princípio, o número de vagas a
preencher é de 80 (oitenta), sendo
que os candidatos aprovados serão
matriculados, obedecida ídgorosa clas-
sificação final.

Qualquer outra informação poderá
ser obtida na Secretaria i o Colégio, no
Campo de São Cristovãí, 177, no ho-
rário já mencionado.
Secretaria do Colégio Pedro II-Inter- £e 1961- no

i gabinete^ do _ Dirètor
nato (Oficio 7.327.» . — Em 12 de se-
tembro de 18S1. — Marilio Pires Do-
mingues. Secretário

(Dias 25-26 e 27-9-31)

PREFEITURA DO DISTRITO
FEDERAL

EDITAL DE CONCORRÊNCIA
PÚBLICA

nancpira datados do corrente ano e
excedidos uor estabelecimentos ban-
cários nacionais de renome.

TI — Da apresentação
áas propostas

2." Condição — Às 17 horas do dia
28 (vinte e oito") do mês de setembro

do
Departamento de Administração da
Prefeitura do Distrito Federal, loca-
lizado no 6.° andar do Edifício Minis-
terial n.° l. Esplanada dos Ministé-
rios, Brasília — DF. os concorrentes

Concorrência Pública parc, iorneci-
de veículos á Prefeitura ao

Distrito Federal

A Comissão de Concorrência da
Prefeitura do. Distrito Federal, tendo
em vista despacho exarado pelo Se-
nhor Prefeito, leva ao conhecimento
dos interessados que, nesta data e de

provas orais de Português, MM- | conformidade com o Regulamento
temática. Geografia e História do : Geral do Código de Contabilidade

Pública, fica aberta concorrência pú-
serão chamados, blica para o fornecimento de veículos

sempre que possível, no mesmo dia e j ã Prefeitura do Distrito Federal, de
acordo com as especificações cons-
tantes do item IV. objeto da concor-
rência de que trata o presente edital
e mediante as condições seguintes:

/ —Da inscrição
l.3 Condição — Para habilitar-se à

concorrência, a firma interessada de-
verá requerer sua inscrição ao Dire-
retor do Departamento de Adminis-
tração da secretaria Geral ás Admi-
nistração, no 6.° andar do Edifício
Ministerial n." l, Esplanada dos Mi-
nistérios, Brasília — DF, até três (3)
dias antes da sessão pública, dentro
do horário normal de expediente,
apresentando os seguintes documen-
tos eoi original ou em fotocópia devi-
damente autenticada:

o) prova de existência legal da fir-
ma (contrato social registrado no
D.N.I.c. ou repartição equivalente
nos Estados), sendo que, para as so-
ciedades anónimas, será exigida a
apresentação do exemplar do Diário
Oficial em que foram publicadas as

Brasil.
Os candidatos

à mesma hora, para cada uma cias
provas escritas, às quais versarão os
;neímos temas e questões para todos
as que se realizarem simultaneamente;
não sendo possível chamar todos os
candidatos no mesmo dia, à mesma
hora, serão eles convocados em dias
consecutivos, obedecendo-se à ordem
alfabética ou ao número de inscrição.

Os programas das matérias cons-
tantes dos exames em referência po-
derão ser encontrados na Portaria
do Colégio, onde serão distribuídos
gratuitamente.

As provas escritas são eliminató-
rias. O candidato que não alcançar
ríota igual ou .superior a 5 (cinco),
em qualquer das provas escritas, n?,o
prosseguirá noa exames.

A prova escrita de Português cons-
tará de:
• 1) ditado de 15 a 20 Mnhas, á*, tre-
rho de autor brasileiro contemporâneo,
escolhido no momento da prova;

2) redação. de cerca de 20 linhas,
eõbre assunto familiar aos candidatos;

3) três questões objetivas de grama- latas das assembleias, gerais, constuui-
^a. • ! <'ão. inçt,flln.rã.(V flU-AvnrSn ^A acíafriit^ej cão, instalação, alteração de esttica.
Ao ditado scj-á atribuído o valor

máximo de. 3 (três) pontos.
A prova oral constará de leitura e

análise léxica, elementar da texto braye „..
fácil de autor brasileiro contemporâ- idelais, inclusive "certidão negativa re-

e da última eleição da diretoria, bem
como a prova de registro;

i) prova de quitação de todos os
municipais, estaduais e íe-

Mo.
A prova escrita

de:

reente do Imposto sobre a Renda:
Matemática.1 c) certidão relativa ao cumprimc-n-

^ylto d«. í/ei de 2/3 (dois '.éreos);

julgados habilitados no ato de inscri-
ção farão entrega ao Presidente cia
Ccoiissão de suas propostas.

3.a Condição — A proposta será en-
tregue em envelope fechado, lacrado,
em quatro (4) vias dactilografadas,
sem rasuras ou entrelinhas, selagem
na forma da lei (inclusive a Lei nú-
mero 89, de 29-9-47, do Estado de
Goiásl e dirigida ao Sr.' Prefeito do
Distrito Federal. Deverá estar data-
da e assinada pelo proponente e de-
verá conter, so>b pena de não ser le-
vada , em consideração, a declaração
expressa de que o proponente se sub-
meterá integralmente a todas as-con-
dições deste Edital, contendo mais o
preço global do fornecimento propos-
to, por algarismo e por extenso, assim
como o prazo de entrega.
Ill — Do julgamento das propostas

4,a Condição — Concluídos os tra-
balhos de recebimento das propostas,
a Comissão, na presença dos interes-
sados, procederá à abertura dos enve-
lopes, devendo cada proponente ru-
bricar, folha por folha, as propostas
dos demais na presença do Presiden-
te dá comissão que, por sua vez. as
autenticará com a sua rubrica, depois
de lidas em voz alta para os presen-
tes.

5.a Condição — Encerrada a apre-
sentação das propostas, a Comissão
de Concorrência reunir-se-á para
apreciá-las, sempre a sós e em datas
e horários previamente fixados, caso
haja necessidade de novas reuniões,
não sendo levadas em consideração as
propostas que deixarem de satisfazei-
as exigências deste Edital ou que con-
tiverem ap_enas o oferecimento de unia
redução sobre a proposta mais bata-
ta. Entre as consideradas regulares,
a Comissão selecionará a melhor pro-
posta, encaminhando, a seguir, o pro-
cesso da concorrência, acompanhado
de mapa de classificação das propos-
tas e do relatório, à aprovação d4 Se-
nhor Prefeito do Distrito' Fedéval.
Este. se julgar conveniente, poderá
determinar a anulação da concorrên-
cia sem que caiba direito rtgum a res-

da Comissão de Concorrência, men-
cionando as propostas apresentadas e
as excluídas, indicando irregularida-
des porventura constatadas, as recla-
mações feitas e demais esclarecimen-
tos que possam interessar o julga-
mento das propostas.

IV — Do objeto da concorrência
8." Condição — Constitui objeto da

presente concorrência o fornecimento
dos seguintes grupos de veículos:

a> Jeep — Quantidade: 2r (vinte e
um> -- fabricação 1961 e, equipagem
completa, inclusive roda 'e pneu so-
bressalentes;

b> Peruas — Quantidade: 8 > (oito)
_ fabricação 1961 e equipagem com-

pleta, inclusive roda e pneu sobres-
salentes;

c) Carros Passeio — Quantidade: 5
(cinco) — fabricação 1961, motor com
o mínimo de 90 HP força, equipagem
completa, inclusive roda e. pneu so-
bressalentes, sendo que um (1) dos
carros deverá ter estofamento espe-
cial;

d) Pick-Ups — Quantidade: 3 (três)
- fabricação 1961, equipagem com-

pleta, inclusive roda e pneu sobressa-
lentes, e de caçamba metálica;

e) Caminhão — Quantidade: l fum)
- fabricação 1961, equipagem com-

pleta, inclusive roda e pneu sobressa-
lentes, carróceria de madeira tipo
plataforma- com laterais e malhais re-
forçados;

/) Carro Socorro — Quantidade: l
(um) - - fabricação 1961. equipagem,
compjetec, inclusive roda e pneu so-
bressalentes, carróceria inteiramente
metálica com estruturas de perfis de
aço doce ,n.u 18, gavetas laterais para
t r a n s p o r t e de ferramentas, com
guindaste para suspensão, tomada de
força reversível conjugada com a cai-
xa de câmbio, conjunto de transmis-
são com mancais de isolamento de lu-
vas, guincho com coroas e roscas sem
fkn, engrenagem, pinhão e corrente
passo 3/4, um rolo de aço com man-
cai de bronze, trinta (30) metros de
cabo de aço alma de cânhamo de
1/2", conjunto de tornos r-m tubo de
aço acoplado sobre mancais com rol-
danas e cabo de fixação, lança para
suspensão arjustável até 1,20 ms, ala-
vanca para movimentar dentro da
cabine, holofote na torre para ilumi-
nação nos locais de socorro e com,
capacidade de suspensão de seis tone-
ladas ;

g) Caminhão Tanque — Quantida-
de, l (um) — fabricação 1961, equi-
pa?,«n completa, inclusive roda e
pnea sobressalentes e com capacidade
mínima para oito mil litros e com
moto-bomba.

V — -Das obrigações
9.a Condição — Os proponentes es-

tarão obrigados a:
a) no prazo de 10 (dez) dias, a

contar da vigência do contrato, efe-
tuar a entrega dos veículos relaciona-
dos nas alíneas "a", "b" e "c";

b) no prazo de 30 (trinta) dias, a
contar da vigência do contrato, efe-
tuar a entrega dos veículos relaciona-
dos nas alíneas '-d", "e", "f" e "g";

c) efetuar as entregas em Brasília,
no Bloco Ministerial n.° l — Prefei-
tura do Distrito Federal —. com veí-»
culos devidamente testados 'e em per-
feito funcionamento.

10." Condição — Nas propostas de-
verão constar, além dos requisitos da ,
3.11 Condição, a declaração expressa
de subordinação a tudo quanto se

, compensação tu /adani- |contém no Regulamento Ge-ral do Co-
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digo de Contabilidade Pública e no
presente Edital, bem como a de su-
jeitar-se às condições assecuratórias
do cumprimento do contrato a ser íir-
mado com a Prefeitura do Distrito
Federal, scb pena de cassação da ido-
neidade da firma e perda da caução.

Vi — na adjudicação ao contrato
ll.a Condição — Encerrados es tra-

21.a Condição — A caução inicial
depositada pelos concorrentes venci-
dos, será restituída depois, de assina-
do o contrato com o adjudicatário,
desde que requerida por escrito pela
interessada.

X — Diversas
22.a Condição — Maiores 'detalhes

" sóore a presente Concorrência pode-balhos da Concorrência, a firma ven- - col. ̂ H/q,n<; ,„„,,„ à n«mi«Bn H.IO
cedora (ou firmas vencedoras) será
notificada para, dentro do prazo de
cinco (5) dias, assinar o contrato
respectivo, pelo qual se obrigará ao
fiel cumprimento de sua proposta.
Se dentro desse prazo o concorrente
aceita não comparecer para assinar
contrato, perderá em favor da Prefei-
tura a caução de que trata a 19.a
Condição deste Edital.

12.a Condição À Prefeitura cio
•Distrito Federal reservar-se-á o di-
reito de. se assim convier, em caso de
eliminação do proponente vencedor,
ir adjudicando o contrato, sucessiva-
mente pel# ordem de colocação, aos
demais concorrentes, notificando-os
para assinar o instrumento respectivo
dentro do prazo improrrogável de
cinco (5) dias, ncfs termos iguais e
scb as mesmas sanções estabelecidas
para o primeiro colocado.

13.a Condição — As firmas terão co-
nhecimento das preferências e adju-
dicações por intermédio da publica-
ção do resultado da concorrência no
Diário Oficial.

14.!l Condição — As condições esta-
belecidas neste edital farão parte in-
tegrante do contrato, independente-
mente de transcrição.

VII — Das penalidades
15.* Condição — A firma que se ne-

gar a cumprir a proposta apresenta-
da, será considerada inidônea paru a
prestação de qualquer serviço à Pre-
feitura do .Distrito Federal, perdendo
em favor desta a caução depositada.

16.a Condição — Por dia que exce-
der o prazo estipulado no contrato
para entrega dos veículos, a firma
proponente ficará sujeita á multa de
CrS 20.0CO,00 (vinte mil cruzeiros» por
grupo de veículos de cada alínea da
8.!l Condição deste Edital.

17.a Condição — A caução exigida
para garantia da execução do contra-
to responderá também por tód->s as
multas que forem impostas à firma
adjudicatária.

VIII — Da rescisão do contrato
18." Condição — A rescisão do con-

trato, com a consequente perda da
caução, terá lugar de pleno direito,
Independentemente de ação ou inter-
pelação judicial, quando:

á) a firma contratante falir, cnlrar
em concordata ou se dissolver:

Z?) a firma contratante transferir
no todo ou e.m parte o contraio sem
anuência prévia da Prefeitura, do Dis-
trito Federal:

cl se verificar inadimplementò tíe
qualquer das condições do contrato.

IX — Da caução
19." Condição •— Para garantia da

proposta, cada firma interessada de-
positará, como caução, na Tesouraria
da Prefeitura do Distrito Federal, em
moeda correnle do País ou apólices
da Dívida Pública Federal, mediante
fluías que serão expedidas pela pró-
pria Tesouraria, a importância de Cr$
50.000.CO (cinquenta mil cruzeiros),
devendo o comprovante do depósito
estar incluído n.i documentação rxi-

rão ser obtidos junto à Comissão dela
encarregada. no« horários normais de
expediente da Prefeitura do Distrito
Federal.

23.a Condição — As dúvidas e os
casos omissos serão resolvidos pelo
Sr. Secretário Geral de Administra-
ção da Prefeitura do Distrito Fe-
deral.

B — 25 e 26-9-61.

ca da firma proponente e a qualt'fa-
de do material fornecido;

fci documentos de idoneidade fi-
nanceira 'datados do corrente ano e
expedidos por estabelecimentos ban-
cários nacionais de renome.
II — Da Apresentação das

ci contador inviolável de lança»
mentos.

Nona Condição — As máquinas a
serem entregues deverão ser apre-
sentadas segundo a sua forma indus-
trial ou comercial, contendo obriga-
toriamente a marca e a procedência,1
o condicionamento perfeito, enfim;
todas as características que as iden-
tificam industrial e comercialmente'

Segunda Condição — Às 10 ,'ioras
do dia 26 do mês de setemtftv cie
1961 no Gabinete do Diretor do De- ^0'" recusadas"'as qur7e""cncÔiv
F^tamento de Administração da Pré- trarem defeituosas ou danificadas.'
feitura, localizado no <'•' andar do Edi-
fício Ministerial n1? l, Esplanada dcs j
Ministérios, Brasília — D.F., os con-
correntes julgados idóneos no ato de
inscrição farão entrega ao Presidente
da Comissão de suas propostas.

Terceira Condição - - A proposta
será entregue em envelope lacrado,
cm quatro (4) vias dactilografadas,
sem rasuras ou entrelinhas, selada aSecretaria Geral de Assistência

Edital de Concorrência Pública para primeira via na forma da lei, e diri-
fornecimento de Máquinas Auten-l&ãa. ao Senhor Prefeito do Distrito

• - • « - • tticaãoias de Caixa à. Prefeitura \ Federal. Deverá estar datada e assi-
do Distrito Federal.

A Comissão de Concorrência da
Prefeitura do Distrito Federal, ten-
do em vista despacho exarado pelo
Senhor Prefeito, leva ao conhecimen-
to dos interessados que fica aberta,
nesta data, e de conformidade com
o Regulamento Geral do Código de
pública para fornecimento de má-
quinas autenticadoras de caixa, com
as especificações constantes do item
IV, objeto da concorrência do pre-
sente edital e mediante as condições
seguintes:

I — Da Inscrição
Primeira Condição — Para habili-

tar-se à concorrência, a firma inte-
ressada deverá requerer a inscrição
ao Diretor do Departamento de Ad-
ministração da Prefeitura, no G." an-
dar do Edifício Ministerial n? l, Es-
planada dos Ministérios, Brasília —
Distrito Federal, até- três dias antes
da sessão pública, dentro do horário
normal de expediente, apresentando
os seguintes documentos em original
ou em fotocópia devidamente auten-
ticadas;

fl) prova de existência legal da
firma (contrato social registrado no
D.N.I.C. ou repartição equivalente
nos Estados', ser do que para as so-
ciedades anónimas, será exigida a
apresentação do exemplar do Diário
Oficial em que foram publicadas as
atas das assembléias-gerais, consti-
tuição, instalação, alteração de esta-
tutos e da última eleição da direto-
ria, bem como prova de registro;

l>) prova de quitação de todos os
impostos municipais, estaduais e fe-
derais, inclusive certidão negativa re-
cente do Imposto sobre a Renda;

O certidão relativa ao cumpri-
mento da Lei de 2/3 (dois terços);

d) recibo de quitação de contribui-
ção para os Institutos de Previdên-
cia:

ei recibo de quitação do Imposto
Sindical da firma e dos emprega-
dos;

V — Das Obrigações

liccima Condição — Os proponen-
tes deverão obrigar-se a efetuar t
entrega de todas as maquines no
Edifício da Prefeitura do Di-'
Federal e no prazo de 30 dias, con-
tados a partir da assinatura do con-
trato i

Decima Primeira Condição -- N'ns
propostas deverão constar,

da 3-' Condição, as dccla-
nada pelo proponente e conterá tam- r$jj« expre^ões de sujeição
bem, sob pena de não ser levada em! ç°d̂  contraio ser fir >
consideração, a declaração de que o '
proponente se submete integralmente) VI — Da Adjudicação do coi'i: >
a todas as condições deste Edital, e!
o preço global das máquinas, por al-
garismo e por extenso, assim como o
praz<*de entrega.
III — Do Julgamento das Propostas

Quarta Condição — Concluídos os
trabalhos de recebimento das prop-vs-
tas, a Comissão, na presença dos in-
teressados, procederá à abertura dos
envelopes, devendo cada proponente
rubricar, folha por folha, as propos-
tas dos demais na presença do Pre-
sidente da Comissão que, por sua vez,
as autenticará com a sua rubrica, r)?-
pois de lidas em voz alta para os pre-
sentes.

Quinta Condição — Encerrada a
apresentação das propostas, a Comis-
são de Concorrência reimir-se-á para
apreciá-las, sempre a sós e em datas
e horários previamente fixados, CITO
haja necessidade de novas reuniões,
não sendo levadas em consideração
as propostas que deixarem de satis-

gidn na 1." Condição.
20.a Condição — O vencedor f ou

vencedores) da concorrência reforça-
rá (ao) a caução inicial com a quan-
tia correspondente a 5r,'- (cinco ];or

' cento) tio valer do contrato, como ga-
rantia do cumprimento do mesmo. A
caução inicial e o seu reforço só po-
derão ser levantados anos o liL>-rmno
da vigência do contrato e deveis de
recebidos pela Prefeitura, rm plena
ordem, os veicules adcmiridcs. IYn
caso de rescisão, a caução e o refor-
ço não serão devolvidos, salvo se re-
sul tante de acordo entre as paríes ou
falência do proponente adjudicatário.

Décima Segunda Condirão -
cerrados os trabalhos da Concorivi:-

! cia, a firma vencedoia será noti
cia para, dentro do prn^o de "
(5) dias, assinar o contraio respec-
tivo, pelo qual se obrigara ao .f i .H'
cumprimento de sua propos ta ,
dentro desse prazo o concon
aceite não comparecer para aí-.snvir,
contrato, perderá em favor da Pre-
feitura ri raução de que traia a 20*
Condição do edito!.

DèC'mn. Terceira Condição -- A
Prefeitura do Distrito Feder;'I rés: • -
var-se-á o direito tíe, se assim «m-
vier. ;-ni e;::;o de el iminação do pro-
ponente vencedor, ir arnudiCL-nflo o
contrato, sucessivamente pr!a o r r h v t i
de colocarão, sor, demais concorren-
tes, notlfícan<Jo-se p:.ira assinar o
instrumento respectivo dentro do
prazo improrrogável de cinco
dias, nos termos iguais e .sob y s
mesmas sanções estabelecidas p:;ra o

fizer asr exigtacias deste Edital ou »™«™ colocado-
que contiverem apenas o oferecimen- Decima Quttria Cpnaiçâo - As
to de uma redução sobre a proposta | "«nas terão conhecimento das pre-
mais barata. Entre as consideradas j lerências e adjudicações por imer-

' "regulares, a Comissão selecionará a
seguir, o processo da concorrência,
acompanhado de mapa de classifi-
cação das propostas e do relatório,
à aprovação do Senhor Prefeito do
Distrito Federal. Este, se julgar con-
veniente, poderá determinar n anu-
lação da concorrência sem que caiba
direito algum a compensação, ressar-
cimento í>u indenização, por parte
dos concorrentes, seja a que título
for.

Sexta Condição — Para aferição
da melhor proposta, leverá a Comis-
são em conta não só o menor píeço,
como as garantia» de assistência téc-
nica e de conservação a serem ofe-
recidas, bem como as qualidades, téc-

médio da puWicíu-ão do i."-:_:K:Tio da
concorrência no Diário O/:c7i.;.'.

Décima Çuinln C.viáiçfi» — As con-
dições estabelecidas ;.:.e--ie eO.ital fa-
rão parte integrante do Contrato,
independentemente cie transcrição.

VII — Das Penalidades
Décima Sexta Condição — A fir-

ma que 5<í negar a ciiraprir a pro-
posta apresentada, será considerada

pí;ra a prestarão cie qual-
à Prefeitura do Distri-quer

to Fecie/ài, perdendo cai favor desta
a caução depositada.

Décima ..S<;/,;//:« Condição — Por
dia quo exeeclsr o prazo estipulado
no contrato para entrega do mate-

/) patente de registro
posto de Consumo:

g) título eleitoral, provando que
votou na última eleição ou que, não
tendo votado, se justificou de acor-
do com o art. 38. alíneas a e e da.
Lei n? 2.550, de 25-7-55;

h} prova de quitação com o ser-
viço militar, (caderneta ou certifica-
do do Exército, Marinha ou Aero-
náutica; : se estrangeiro, caderneta
modelo 19;

i) prova de depósito da caução es-
tipulada;

j) prova de capacidade técnica,
aferida mediante a apresentação de
atestados ou certificados de órgão
ou entidade pública ou autárquica,
comprovando já haver a proponente
realizado fornecimento semelhante
ao da presente concorrência, assegu-
rando sua capacidade técnica e a
qualidade do material fornecido; de-
clarações de organizações privadas que

j nicas e a simplicidade de operação j rial, a f i rma proponente ficar
para im- jja máquina, O preço proposto tle- jeita à r.iulvn cie Cr$ 10.003,00

verá ser global, isto é, abrangerá,
todo o fornecimento mencionado na
cláusula 8» (oitava; deste edital.

Sétima Condição — Será lavrada
ata circunstanciada de todos os tra-
balhos da Comissão de Concorrência,
mencionando as propostas apresen-
tadas e as, excluídas, indicando irre-
gularidades porventura constatarias,
as reclamações feitas e demais es-
clarecimentos que possam interessar
no julgamento das propostas.

IV — Do Objeto da Concorrência
Oitava Condição — A concorrência

terá por objeto o fornecimento

cruzeiros) .

su-
00 (dez

D Sei mu Oitava Co^ri/r-rjo .— A cau-
ção para -.-i.ir.niia da execução cio
contrato responderá também por to-
das iis imiltis que forem i:npostss à
firma contrr.i.ulít.

VIII — Da 7ÍMC/.W3 oo 'C-i)j irais
Décima Nona C0':<l:cáo A res-

cisão do contraio, com a i;on;;cc{LÍente
perda rir, eav.çíio. terá lu^.r cln pleno
direito, Independentemente de
ou interpelação judieis;, quando:

íc a f i rma contratante f a l i r , ei-
ímr rm cnncoul.ita o'.i se dijiT;":ver:

l» iransferir no tixlu ou en: parte
oito <8> máquinas autenticadoras C,/! o L-on t ra to sem anuO-r.ci.i prúvia d).
caixa e que satisfaçam aos seguintes j P" '"
requisitos mínimos:

m funcionamento" eléírico ' e »ii:i- q
nual;

mínimo de dois 'soiriadoréà.

do Dislrilv, ^eííe.ri;
f i sé verificai in^-''1.,.:i'. ir'-C-:;1

tia-; coridiçiíq cio cor;J

iy — 17a Ca:;:.'fio

de

Já se tenham utilizado de seus servi- j com capacidade para totalizar ata
cos, comprovando a capacidade tôcni- ' 9£9.999.993.33; i l u

, . — i ' . g ? . v j r ; -
w.r.ji, e-.cia 'firme intcres-
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sada depositará, na
^Tesouraria da Prefeitura do Distrito
(Federal, em moeda corrente .ou apó-;Hces da Dívida PâBIica Federal, me-
tíionte guias que ís-ão expedidas
ípela própria Tes-O: . . . . .mportân-
cia de Cr§ 100. PC" cru-
ízeiros), devendo o comprovante do
depósito da c: -4uído aã
'documenta çâ '< «a Primeira
Condição deste edital.

Vigésima F; ;:o —
O vencedor da concorrência reforça-"
rá a caução inicial com a quantia
correspondente "a 5% t cinco por cen-
to) do valor totel do contrato de
fornecimento, \int-ia do cum-
primento d rj mesmo. A caução ini-
cial e o seu reforço só poderão ser
levantados após o término da vigên-
cia do contrato e depois de recebi-
das em plena ordem, as máquinas
adquiridas. . Em caso de ao do j
contrato a caução e o leíôrço não
serão devolvidos, salvo se ro>jHan'.e
de acordo entre as partes contratan-
tes ou falência do proponente adju-
dicatário.

Vigésima Segunda Condição — A
caução inicial depenada pe-o.v con-
correntes vencidos, í uida
depois cie assinado o contrato com
o adjudicatário, d<
por escrito pc^i

x —
Vige: • • ' - < —

Maiores de t i - j ' .
Concorrência • jun-

à Comissão de;a z.
Horáribs normais cê
Prefeitura do Distrito Federal.

Vigésima Quarta í •• - As
dúvidas e os o re-
solvidos p?!o Senhor ^-Ge-
ral de Adnr i • .'inra
do Distrito Ftc

Brasília. S de "agosto cie Íff61. —
A Comissão: José Pu* tf.. —
Júlio César í '••ora-
to Krahcl Buhl.

PROCURADORIA GERAL
DO DISTRITO rLDíRÍL

Edital c'. e
mento de ;
motor siib.-:,

Lei n'-1' 116, de :.- ".'iro de 1947
e demais

A Comissão i
.

Ministério Pública d
conformi-

tíade ;.
15. de ouíiii.
puem interessar poisa, t,at :
inos do :: . Fe-
Seral e ar t . ' ,;n;co. da
Lei n1? lio, cie 15 de outubro <".a
pé acham aberta: |a da
procuradoria-Geral Fe-
íleral, na Esplanada í,-
Bloco 6 — "fone
2-0622, ramal 120 — Biwílía 'D. P.),
pelo prazo de sessenta <69) dias, a
contar da prime:-, -:çío dês-
t-e edital, a .r. i • concurso
bava o provimento
He prorn. o da carreira
Só Ministério Público dos Territórios
Federais, atualmente v;.gos e rnais
fios que atro do prazo
Se validade c':a coi . :I.JP regu-
lamento vá; abaixo tr.

•:ivo tío concurso ;•
ingresso na ira da
público cios T , or-
ganizado peia C: . i.ido-
ra à qual se reírre o s,
n? ne, d.e 15 d< :t i1..

P •
Art. 1« O Si . - - • '•••reJra da

Ministério f íblic - dos T> r.
•rató far-

motor ,c :
depende de concurso 6e provas e tí-

tulos (Lei tí> 116, de 15 de outubro
de 1947, art. l', parágrafo único).

Art. 2? O concurso é valido por
prazo igual ao fixado para a vali-
dade do concurso para juiz substituto
do Distrito Federal, salvo se ft lista
cios habilitados ficar, nesse período
de tempo, reduzida a menos de três
nomes (Lei n? 1.616, de 4 de junho
de IC'52).

Art, 3") O presente regulamento
regerá o concurso para o ingresso na
carreira da Ministério, Público cios
Territórios Federais e o subsequente
preenchimento das vagas existentes
na classe de promotor substituto,

i cio o disposto rio artigo an-
terior.

• Da. Comissão Examinadora
Art. 49 Os atos do concurso serão

realizados perante a Comissão .Exa-
minadora mencionada no art. 4°, da
Lei n? 116, de 15 de outubro de 1947.

Art. .5? O Procurador-Geral pre-
sidirá os trabalhos da Comissão e
terá direito a voto. ^

Art. &) O Procurador-Geral, nos
impedimentos, será -substituído pelo

;or, que designar.
Art. 7? O membro da Comissão

Examinadora poderá, por. motivo de
força maior e a qualquer tífcvpo, ser
substituído, sem prejuízo dos aios
realizados anteriormente. Duas faltas
sucessivas importarão em renúncia à
função.

Art. 8? A Comissão Examinadora
funcionará com a presença de todos
os seus membros.

Ar t. 91? Não poderá fazer parte c.U
Comissão Examinadora, quem tenha
entre os candidatos inscritos paren-
tes consanguíneos ou afins, até o 39

grau civil.
Art. 10. O secretário do concurso

Comissão Examinadora será o
membro do Ministério Público de-

.: i io pelo Procurador-Geral.
Dos Títulos e sua apresentação
Art. 11. Os candidatos ao concur-

so instruirão seu . pedido de inscri-
ii os í.'tulos, que tenham, de-
ativos de sua capacidade téc-

nica corno jurista. Constituirão, para
esse efeito, títulos:

I) Trabalhos jurídicos elaborados
;ndidato no exercício da advo-
.iudicaíura. Ministério Público,

ou no desempenho de qualquer ouíra
função pública, assim como livros,
monografias, pareceres, teses e arti-
gos versastes sobre assuntos de di-
reito;
• II) Quaisquer outros trabalhos,
demonstrativos de cultura geral;

III) O exercício do magistério ju-
;o crn qualquer estabelecimento

í de ensino ou de função equivalente;
IV) A aprovarão em concurso de

provas técnicas para cargos da Ju-
dicatura, do Ministério Público ou
do ensino jurídico;

V) Quaisquer títulos ou diplomas
•:sitários.

Í
l9 Não constituem títulos:

) a.simples prova de desempenho
de cargos públicos ou funções eleti-
vas;

b) trabalhos cuja autoria exclu-
siva cio candidato não esteja pro-
vada;

e) meros atestados cie capacidade
técnica ou de boa conduta profissio-
nal,

5 21? Os títulos referidos rios
r.os I a II serão oferecidos cm exem-

. piar dactilografado ou impresso dos
fios, comprovada, de motio cer-

to, sua autenticidade.
5 3° Os títulos referidos no-; nú-

meros IV a VI serão provados pó;'
meio de certidões e fotocópias cou-

sas por tabelião, podencto o Pro-
.,1 determinai a exibi-

do original na Secretaria da Frc-
; curadoria para nova conferência.

Das Provas de Capacidade Técnica
Art. 12. As provas de capacidade

técnica do concurso, versarão sobre:
I — Direito Público e Constitucio-

nal;
II — Direito Administrativo-
III — Direito Civil;
IV — Direito Comercial;
V — Direito Penal;
VI — Direito Judiciário Civil;
VII — Direito Judiciário Penal.
Parágrafo único. A Comissão Exa-

minadora, tendo em vista as disci-
plinas acima, organizará, livremente,
os pontos sobre que versarão as pro-
vas publicando-os, com 24 horas de
antecedência pelo menos, do início
do concurso.

Das Inscrições
Art. 13. Poderão inscrever-se no

concurso bacharéis em Direito que
tenham, no máximo, trinta .e cinco

j (35) anos de idade e dois (2) anos,
l pelo menos, de prática forense, se-
I jam eleitores, estejam quites com o
serviço militar e no gozo de saúde
física e mental, possuam bons an-
tecedentes e sejam considerados idó-
neos para o exercício da função.

Parágrafo único. Independerá de
limite de idade a inscrição em con-
curso de ocupante efetivo de cargo
ou função pública.

Art. 14. O pedido de inscrição far-
se-á mediante requerimento dirlgí-

1 cio ao Procurador-Geral, em que o
;erente indicará em ordem eró-
tica os diversos períodos de sua
íção como advogado, juiz, mem-

oro do Ministério Público ou de de-
sempenho de função pública técnico-
jurídica, instruindo q requerimento,
além da documentação referente a
títulos com:

I — certidão de idade ou c
de identidade;

II — diploma ou carteira da Or-
dem dos Advogados no Brasil;

III _ atestado de bons anteceden-
tes cia O.A.B.;

IV — certidão do exercício da n>-o-
fissão;

V — folha corrida policial;
VI — carteira de rServlsta;
VII — título de eleitor;
VIII — atestado de sanidade fí-

sica e mental.
S l? Os documentos apresentado.!

deverão provar ser o candidato L:a-
sileiro nato, bacharel em direito por
faculdade oficial ou .reconhecida, cs-

: tar em gozo dos dirietos políticos, ter
! prática forense de dois (2) anos
como estagiário do Ministério Públi-
co, solicitador, advogado, membro do

:itérío Público, magistrado e en-
u-ar-se qtfite com o serviço sleito-

i rui.
§ 2? A pró/a de bont antecedentes

feita mediante a apresentação de
! folha corrida passada pelas autori-
dades competentes dos lugares oncle o
requerente tenha tido domicílio nos
últimos dez (10) anos.

§ 3° A prática forense, como ad-
vogado ou .solicitador, será provada
.por meio de certidões extraídas dos

sós, em qus o requerente haja
funcionado em tal qualidade e, nas
demais hipóteses mediante as certi-
dões, fotocópias e outros documentos
devidamente autenticados,

8 4' A pi-ova de sanidade far-se-ã
por meio de atestado expedido por
médico em pleno uso dos direitos pro-
fissionais.

Art. 15. O requerimento de ins-
i ser feit? por intermédio

[de procurador com poderes esp; -
verá trazer a firma reconhecida.

Parágrafo único. "Deverá o reque-
,:.nto trazer a indicação da locali-
lé, rua e númeio para*onde deverão

'ias quaisquer comunlca-
. aos candidatos, assim como o en-
• co dos respectivos procuradores

capital .
16. ?;os termos cio ', ?.T sr-
da Lei n? 1.711. de 28 d? ou-

tubro de 1952 (Estatuto dos Funcio-
nários Públicos Civis da União), o
ocupante, em caráter interino de car-
go de Promotor Substituto seta ins-
crito ex-officio no primeiro concurso
que se realiuar. depois de sua nomea-
ção interina.

Parágrafo único. A aprovação da
inscriçS.') ex çrfficio dependerá, entre-
tanto, da satisfação por porte do in~
terino, dentro dos prazos estipulados
para os demais candidatos de todas
as exigências contidas neste Regula-
mento.

Art. n. Não será permitiria ins-
crição condicional.

Art. li!. Os pedidos de inscrição
serão autua.doii e numerados seguiâa-
.0 ente na ordem de sua entrada r.o
Protocolo tíi* Secretaria da Procurado-
ria Geral.

Art. 19. G encerramento do p
para as iiifcrições será feito às clc-
íiessete (17) horas do sexagésimo (60")
tlit, contado do seguinte em que íoi
feita u primeira publicação no Diúnc
cfe Justiça do «ditai de abertuia tíc
concurso, sendo publicado, dentro de
cinco (5) dias, edital dando u conhe-
cer os números de ordem e os nomes
dos candidatos à inscrição.

Do Julgamento das Inscrições —
Reconsideracãc-

Art. 2Í). Encerrado o prazo para
as inscrições e publicado o edital a
que se refere o art. 19, a''Comissão
Examinadora fará o julgamento dos
pedidos de inscrição, que consistirá na
verificação do preenchimento, pelos
candidatos, dos requisitos constantes
do presente Regulamento.

Parágrafo único. Se lhes parecer
útil ou necessário, poder-á a Comissão
ouvir, pessoalmente, qualquer dos re-
querentes ou providenciar para que
autoridades ou pessoas mencionadas,
ou não, psJo candidato prestem infor-
mações sobre sua idoneidade moral e
címdicões pessoais.

.Art. 21. Por simples despacho do
Procurador Geral, publicado no órgão
oficial, poderão ser sanadas, dentro
de curto prazo, fixado no despacho,

.ões de pouca monta 3- documen-
tação exibida.

Art. 22. Qualquer pessoa pocieri
'.sentar contra pedido de inscri-

ção ofcrec? .do ou indicando as pro-
vas do arguido em relação ao can-
disMo. que será ouvido dentro do pi'n-
zo, que lhe for assinado pela Comissão

s todas as comunicações sob si-
gilo.

Art . "'.í. Em vista dos elementos
apresentados pelo candidato, a Co-
missão, d^firirá, ou não, a inscrição ao
concurso, publicando em resumo, •
respectivo despacho. A rejeição po-
derá basenr-E2 mau grado a prova
documental de todos os requisitos
constantes do Regulamento, na ido-
neidade moral ou na inaptidão física
do candidato.

Art. 24. Mo prazo de dois i2 .> dias
a contar da publicação do despacho
indefeiitório, a parte poderá pedir re-
consideração do ato. O Procurador
Geral Apreciará o recurso do candidato
e decidirá no prazo de dois (2) dias,
não comportando tal decisão qualquer
cutro recurso.

Art. 25. No caSo de provimento do
recurso, a Comissão contemplará o
nome do candidato na lista dos can-
didatos cujas inscrições hajam sido.
deferidas.

Art. 26. Terminadp o julgam
da.; ínsciicões e de seus recursos, será
put;iicíida"no Diário ao Justiça rela-
ção única de todos os candidatos cuja
inscrição houvfer sido deferida.

Art.' 27. Depois de deferida, a ins-
"riçáo poderá str anulada por d.ecisâo
on Comissão se for verificada a fal-
pjcíade ..de qualquer das declarações ovi
dos documentos dos candidatos.
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Dos julgamentos dos títulos
.Art. 28. Ultimado o processo de

inscrição, serão os requerimentos apre-
ciados pela Comissão Examinadora
para o efeito do julgamento dos tí-
tulos apresentados pelos candidatos.

Art. 29. Em lugar e hora que se-
rio designados, reunida a Comissão,
o relator do processo, em exposição
oral, ou escrita, analisará os títulos
oferecidos oelo candidato, criticando-
os livremente.

Art. 30. "~ i L guida, todos < -.
meaibros, da Comissão Examinadora',
inclusive o relatrr e o presidente, atri-
buirão individualmente, uma só nota
ao conjunto dos títulos examinados,
lançando, sem assinatura, tal nota,
que será qualquer dos números intei-

HO zero a dez.
Art. 31. As folhas com as notas,

dobradas em juatro. £cvão entregues
ac Presidente da Comissão, que as
colocará, em sobrecarta, coiando-a
rubricaurto-a, apondo o nome s o nú-
mero do candidato, findo o que pró
vidmciarà a guarda de todas as so-
brecartas t itiipedirá a sua substitui-
ção ou a al+eração da nott..

Parágrafo único. A
aualquer das folhas d

ausência de
nota dentro

da sobrecarta equivalerá à nota zero.
Art. 31. De cada sessão de ju'?a-

m?nto de títulos será lavrada a com-
petente ata, que Indicará os nomes
e es níimeros dos candidatos cujos
títulos tenham sido apreciados.

Das Provas Escritas e o seu Jul-
gamento

Art. 33. Após o julgamento dos
títulos, passar-se-á à realização das
provas escritas, em número de qua-
tro.

Art. 34. A primeira prova escrita
será de Direito Penal e Direito Judi-
ciário P;nal e. terá caráter elimina-
tório, sendo considerado inabilitado o
candidato que não alcançar a média
quatro (4) no côrrputo das notas atri-
buídas pelos examinadores.

§ 1° Após a realização desta prova.
a Comissão efetuará p julgamento e
atribuirá as respectivas notas em ma-
pa especial.

5 29 Apuradas e publicadas as no-
tas, -os candidatos aprovados poderãf
concorrer às demais provas escritas.

Art. 35. As dçmais provas escrita*
versarão sobre: a) Direito Civil e Pro-
cessual Civil; b) Direito Comercial.
c) Direito Constitucional e Adminis-
trativo.

Art. 36. As provas escritas, eiimi-
nacória ou de caráter geral, serão rea-
lizadas pelos candidatos inscritos, em
eonjvntc, em dia e local designadot
por edital publicado no Diário da Jus-
tiça e na presença da Comissão Exa-
minadora, que, para o efeito da fis-
calização da sala ou salas, poderá de-
signar quaisquer membros ' do Minis-
tério Púb'ico.

Art. 37. As prova? esc;i 'a- c r.s-
to'.ã(,, ao critério da Comissão Exa-
minadora, de peças processuais em
c;;íOé objetivos, respostas a perguntas
ou exposição sistemática de assuntos
tudo atinentp aos pontos a serem sor-
teados no momento, dentre os estabe-
lecidos e publicados por edital.

Art. 38. Ot temas formulados st-
rãrj ditadcs aos candidatos, não lhes
sendr permitido^ pedir esclarecimento*
sobre os termos dos mesmos ou c
mode de soUtcicnà-los, senão rubrica-
das por membros da Comissão Exa-
minadora as folhas de papel distribuí-
das.

Parágrafo único.

curso o candidato que a não hocter
entregue até o último minuto.

Art. 40. Entregue ao Secretario da
Comissão, serão as provas, por ele nu-
meradas, seguidamente, com números
idênticos, na l» fc'ha da prova e na
parte destacável por picote.. em que
o candidato, ao receber o papel, lan-
çará a data e seu nome.

§ 1° As partes destacáveis serão
colocadas pelo Secretário, todas juntas
e na ordem dos números, em
única sobrecarta, colada, lacrada e ru-
bricada pelo Presidente da Oomissàc
Examinadora, que velará r.
conservação.

§ 2' As folhas das provas serão
emaçadas, na orderr. da nun
sendo os maços entregues, no fim. ao
Presidente da Comissão Examinadora.

Art. 41. No ato do julg
anunciado ei.i edital no Diário da Jus-
tiça, cada um dos membros da Co-
missão Exeminadora, na ord
signada. pelo respectivo Prf
que também se contemplará da dis-
t ibuiçãp, procederá à leitura de .aSa
prova, finda a qua' será feita, pelos
membro.* da Comissão Examinadora,
a atribuição de notas, :om referência
ao número' da prova jul£>ad-.

Parágrafo único. As provas serão
sempre mantidas em sigilo antes da
sua leitura.

Art. 42. De cp.da sessão óe
mento de provas escritas será lavrada
3 competente ata, que indicará c to-
tal das provas julgadas no dia.

Art. 43. Findo o julgamento -das
provas escritas, a Comissão
nadora iniciará a ii ei.tifi.euc.ao das
mesmas.

Art. 44. Será comiútrado inabili-
tado à continuação do concurso o can-
didato que não alca.ic.ar média igua!
ou superior a quatr' (41 no conjunto
de todas as provas escritas, incKsive
na eliminatória, que, para este eleito,
concorrerá ao resultado da média.

Art. 45. As notas de todas as pro-
vas escritas seião lançadas em ma-
pas, nos quais constarão o n
candidatos, as médias por matéria
a média geral.
Das Provas Orais e seu julgamento

Art. 46. As provas orais serão rea-
lizadas perante a Comissão Exami-
nadora. Somente serão admitidos can-
didatos habilitados nas provas escri-
tas. v

Art. 47. Serão chamados, cada dia,
candidatos efetivos e suplentes; estes
só serão arguidos, no dia, no caso de
falta de qualquer dos efetivos, e em
número correspendente ao dos falto-
sos.

Parágrafo único. AP chamadas se-
rão feitas na ordem de inscrição

Só será permi-
t ido aos candidatos, na elaboração das
provas, a conyiUta a textos legais de-
sacompanhados de anotações ou co-
mentários, importando a transgressão
do preceito r.i. imediata elimimcso da

Art. 48. Com 'vinte e quatro <2f>
horas de antecedênci , pelo menos,
será pu' "ir,ad<! a série d>, pontos a se-
rem sorteados entre os candidatos
chamados.

Parágrafo único. O rr' nero
teado ao candidato valerá para todas
as disciplinas.

\rt. 49. Consistirá a prova oral
em ind'car, primeiramente, o
dato a legislação atinente ao ponto
sorteado, que poderá ser compulsada
em livros, que não contenham comen-,
tários seguindo-se a arguição do can-
didato por um examinaoor, serão atri-
buídas, por todos os membros da Co-
missão Examinadora, as notas dsssa
disciplina.

5 l9 Cada examirfador arguira
candidato pelo menos por dez
minutos, observado o disposto no cor-
po deste anigo.

Art. 2'. Todas as sobrec-vtàs das
notiis atribuídas, em cada disciplina-,

cada i ao candiaai», serão coiecac^s em
brecaria maior, que comera, no an-

faráprova e do concurso, o que se
constar da afa dos trabalhos.

Art. 39. Será de quatro (4>
improrrogáveis o teinpo para
prova escrita, considerando-se
tendo íkandonado a prova e o coa-ivtrso, o nome Co candidato e
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conservada, na forma, prevista neste
Regulamento.

Art. 50. Pindo o julgamento das
provas orais, a Comissão Examinadora
iniciará a identificação das notas das
mesmas pela abertura das sobrecar-
tas.

Art. 51. As notas de todas as pro-
vas orais serão lançadas em mapas
nos quais constarão os nomes dos
candidatos, as médias por matéria e
a média geral.

Art. 52. Será con.side.radn inabili-
tado na piova oral c candidato que
não alcançar média igual ou superior
a quatro (41 no conjunto das provas.

Apuração das notas dos títulos
.Art . 53. Por último, será feita a

aberUra das sobrecartas referentes
aos títulos, sendo lane idas em mapas
as notas as médias obtidas pelos
candidatos.

Computação final dos pqntos para
Classificação

Art. 54. Proceder-se-á, em sesul-
da, ainda perante a C^míss^o Exa-
minadora, à vista dos mapas da? pro-
vas escritas, -^as provai- orais e dos
títulos o cômputo geral dos pontos ob-
tido- pelos candidatos, que será a so-
ma das seguintes parcelas:
í a) média dos título;

b) médias obtidas nas quatro pro-
vas escn-.

ci médias obtidas nas sete ' provas
orais.

Art. 55. Os candidatos aprovados
serão co! :ados na orr^m d 'cre-cente
dos números de pontos obtidos na
computação geral.

Parágrafo único. Os candidatos
que obtiverem o mesmo número de
pontos serão colocados em chave.

Art. 56. Em edital, no Diário da
Jvtiça, serão publicados os nomes de
todos os candidatos aprovados, na
ordem decrescente da classificação,
considerados reprovados aqueles cujos
nomes forem omitidos .

Recurso cont~: «. classificação
Art. 57. Dentro de dois (2) dias

poderão os candidatos recorrer para
a Comissão Examinadora, exclusiva-
mente, com fundamento em erros de
cálculo nas somas de notas, apura-
ções de médias ou no total de pontos.

Parágrafo único. Dentro de dois
(2) dias, será o recurw) julgado pela
Comissão em instância irrecorrível,
determinando-se a publicação de no-
vos editais, no caso de provimento de
qualquer recurso.
Homologação do Concurso — Remessi

de nomes ;jara a n^inc f o
Art. F" Termir.ados os trabalhos

do concurso snrá ele homologado por
ato da Comissão publicado por edi-

j ..,! tal. Tcdos os cargos de Promot"^
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SGT~
todas

ora
indi-
jonto
.sada
tnen-
ca.n~
atri-
Co-

dsssa

, * _ia c
< *r,\i\j í
cor-

das

Substituto interino serão, então, con-
siderados vasos para o efeito de pos-
sibilitar a indicarão das listas r>? no-
mes para a nomeação, na forma
abaixo.

Art. 59. Dentre os cand'datos
aprovados e na ordem decrescente das
respectivas classificações o Procura-
dor Geral enviará ao Gcvêrno par .
nomeação tantos norar= quantos fo-
rem as vagas mais (dois) 2.

Parágrafo único. No caso de can-
didatos classificados em chave, por
identidade de notas ou número de
pontos, os ncmes constantes da chave
nno poderão ser separidos. O desem-

•" far-se-á de acordo com as nor-
do Estatuto do« Fimcicnftrioõ Ci-

vis da Unis o. reauíidorí"; do princí-
pio da antiguidade de classe.

-lina" Dispcv-i-ões finais-
1 SO-!

an- A r t . SÓ. — Todas as funções doa
será órgãos do concurso s-wâo gratuitas

sendo, todavia, consideradas méritos
rias e relevantes.

Art. 61. — Não haverá segunda
chamada para nenhuma prova, im-
portando a ausência do candidato era
renúncia à inscrição no concurso,

Parágrafo único — A não entrega
ou não prestação de qualquer prova
também terá a mesma significação.

Art. 62. — Não caberá nenhum re-
curso ou reclamação contra i:st"5 atri-
buídas em quaisquer das provas.

Art . 63. — o candidato deve: a exi-
bir prova de identidade, ante.-; de cada
prova, sob pena de ssr ccnsidcrado
ausente.

Art . 64. — Durante as prova.s es-
critas, nenrumi c?r.-. ' .ri-

do recinto, a não .~:':T ;,vv.m-
panhe.do por membro cia Comissão
ExaniinariCLa. que • >.\\i-
caçãc di-
que seja.

Art. 65. — , -.li-
dos à prova c em
i-cciiuo feenndo se:'.;
qualquer pessoa .

Art . ee. .— Será excluído, por ata
do Prísic.ente da (.: :. na-
dora, O l1 CUl-
patíi
cem quaiq-jrr c!o.<
s'.:xili?.res eu outros candida tos . ! '
tica pen;!-c;;v"e será api
didato que, durrnte a rea!i'::-<çpo a»
qualquer prcva. for SurpreeMico em
flagrante de comunicarão c
c?ndidato .jn pessoa psTaníia. ve>'bal-
mente. por escrito ou' por oui-a ,
quer forma bem como u t i '
de livres, notr.s eu impressos, salvo os
expressamente permitido.-; .

Art. 67. Tcrminr.do 0 concurso 'K)-
derão ser devolvidos acs cand i i
os papeis e documentos, que t iniam
instruído seus requerimento? de ins-
crição, 'ficando traslado daquele? f ' u -
gados necessários e a juízo do P
rador Gera!.

Art. 6-i Todos es documentos e pa-
péis devem ser selados, de e-.^iíí.rmi-
dade com o que dispõe a lei especifica.

Art 69 As provas escritas poderão
ser manuscritas, com tinta indelcvel,
ou dactilografadas. A correrão do vcr-
nácuiA influirá nas notas tanto quan-
to os conhecimentos técnico^.

Ar t . 70. — Os casos omissos neste
Regulamento serão resolvidos pela Co-
missão Examinadora, em instância
irrecorrivel.

Portos Aprovados e Mandados fc
Publicação pela Comissão Examina-
dora .

Direito Civil
1.° pente — Da compra e venfla —

Da interpretação cia lei — Da disso-
lução da sociedade e c"o vinculo no
casamento.

2." ponto — Da posse e sua prote-
ção — Da vigência da lei no '.emrio 9
no espaço — Da locação.

3." ponto — Da forma dos fttos ju-
rídicos e da sua prova — Do condomí-
nio — Da sucessão testamentâria.

4.' ponto — Dos atos ilícitos e dos
vícios do consentimento nos atos Ju-
rídicos — Da tutela e curatela — Doa
direitos reais sobre coisas alheias.

5.° ponto — Dos efeitos no Brasil
dos a Jbs Jurídicos e das sentenças pro-
feridas no estrangeiro — Das relações
de parentesco, da adoção e dos ali-
.menxs — Da sucessão hereditária, da
ausência e da adoção.

Direito judiciário Civil

1." ponto — Da petição iniciai —
Das exceçoe-s — Da apelarão.

2." p:iito — Das açces cie despeja
e exeeutiví-s — Das provas e claá nuli-
dsdes — Dos agravos;
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3." ponto — E o processo ordinário
•— Da sentença e sua eficácia — Dos
recursos.

4.9 ponto — Das nulidades — Dos
tprocesscs especiais e da ação rescisó-
iria — Dos embargos iníringentes e de
declaração.
' 5.° ponto — Da homologação da
erntença estrangeira — Dos recursos
ordinários e do recurso extraordinário
— Da lide.

Direito Comercial
1.9 ponto — Dos atos de cora^rcio

'•— Da compra e venda mercantil —
|Do tundo de comércio — Do cheque
! 2." ponto — Dos comerciantes, di-
'tdtos e ocveres — sociedades mer-
cr.ntis — Da nota promissória.

3." ponto — Dos agentes auxilia-
res do comércio — Dos empregados e
prepcstos comerciais — Das socieda-
des anónimas ou coni^^^.ias — Da
{Iiança mercantil.

4 " ponto — Dos títulos de crédito
r— Do navio e dos direitos e deveres
do capitão — Da aeronave e dos di-

jreitcs e deveres do comandante — Ato
.•de ccmêrcio.\

5.9 ponto — Dos contratos comer-
ciais — Das duplicatas ou contas as-
einadas _ .Das sociedades solidárias
e por cotas.

Direito. Penal
í." ponto — Da aplicação da lei pe-

nal — Do homicídio e outros crimes
dolosos contra a vida — Da sedução
e corrupção de menores.

2.» ponto — Do crime (arts. 11 a
21 do Código Penal) — Das lesões cor-
porais — extorsão — Do lenocínio e
do tráfico de mulheres.

3." ponto — Da responsabilidade e
da có-autoria — Dos crimes contra o
património — Das falsidades e da
contravenção.

4." ponto — Da aplicação da pena,
circunstâncias agravantes e atenuan-
tes — Crime continuado e concurso —
Erro na execução — Do homicídio e
do furto.

5.° ponto — Das medidas de segu-
ran^a — Do roubo — Dos efeitos da
condenação — Entorpscences e con-
trabando.

Direito Judiciário Penal
1.9 ponto — Do inquérito policial —

processo comum — Da apelação —
Processo nas contravenções.

2.° ponto — Da ação penal — Dos
prcoossos dos crimes da competência
do Júri — Do recurso em sentido es-
trito — Do "habeas-corpus".

3." ponto — Das execuções — Da
prisão e da liberdade provisória — Dal p r s o e

l fiança —ça — Do "habeas corpus".

4." ponto — Da revisão — Das ci-
tações e intimações — Da instrução
criminal — Das nulidades.

5." ponto — Da execução da pena e
seus incidentes — Da ação penai —
Dos recursos e dos processos da com-
petência do Supremo Tribunal fe-
deral e do Tribunal de Apelação.

Direito constitucional

1.» ponto — Da Federação — Pre-
sidencialismo e Parlamentarismo —
Mudança da capital — Imumdades
parlamentares.

2.' ponto — Câmara dos Deputados,
organização e competência — DO par-
lamentarismo — Nacionalidade e ci-
dadania. — Intervenção federal nos
Estados.

3.° ponto — o município, organiza-
ção e competência — Do poder Judi-
ciário — Dos direitos e das garantias
individuais.

4.' ponto — Do Poder Executivo e
do Conselho dos Ministros da repre-
sentação proporcional e majoritária —
Discriminação de rendas.

5." ponto — Da justiça nos Estados
— Do Ministério Público — Da orga-
nização federal — Da ordem econó-
mica e social — Principias constitucio-
nais tributários.

Direito Administrativo
1." ponto — Dos atos administra-^

tivos — Dos serviços públicos sob ad-
ministração direta — Das empresas
públicas.

2.° ponto — Dos contratos adminis-
trativos — Nomeações, carreiras 8
classes — Plano de classificação Ce
cargos do poder de policia.

3.9 ponto- — Da descentralização
funcional — Das autarquias — Das
concorrências pública, administrativa
e coleta de preços — Dos concursos.

4.° ponto — *Da responsabilidade do
Estado e dos funcionários — Das con-
cessões de serviços públicos — Dos
bens públicos.

5.9 ponto — Da desapropriação por
necesí'dade ou utilidade pública _
Sociedades de economia mista — Dos
serviços públicos e dos atos e dos con-
tratos administrativos.

Brasília, D. P., 18 de setembro de
1961. — A Comissão Examinadora.
José Júlio Guimarães Lima, Procura-
dor Geral do Distrito Federal, en
exercício. — Aítila Sayoi de Sá Pei-
xoto, Curador. — Milton Sebastião
Barbosa, Curador em exercício. —
Desembargador Joaquim fie Souzn
Veíío. — Dr. Arnaldo pinto Lima,
Representante da Ordem dos Advo-
gados do Brasil, seçáo do Distrito Fe-
deral.

Dias: 25 26, 27, 28 e 29-9-61.

Verba Bancária
Guia de Recolh imento

Preço: Cr$ O.4O

A VE.NDA: Avenida Rodrigues Alves. 1 - Agência í - Ministério dá Fazenda

ATENDE-SE A PEDIDOS PELO SERVIÇO QE REEMBOLSO POSTAL

CÓDIGO
DE PESCA

DIVULOAÇAG *|» 773

Preço: Cr$ 12,00
A VENDA i

SeçSo de Vendas: Av. Rodrigues Aives. C

Agência l i Ministério- da Fazenda

Atende-sê • pedidos pelo Serviço de Reembolso Postal

L E C I S U Ç I O H E R O N Í U Í I C i l
f Leis, Decretos, Portarias, Re-

soluções e Despachos de inte-
resse geral, concernentes à
Aeronáutica Civil.

DIVULGAÇÃO N.« 730

Preço: CrS 30Q,CO

A VENUA t

Seção de Vendas: Av. Rodrigues Alves, I

Agência l: Ministério da Fazenda

Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reembolso Postal
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BA..K O? NEW YORK

Em cumprimento à Circular núme-
ro 13, de 9 de fevereiro de 1980, da
Diretoria das Rendas Infernas, rela-
cionam .K a seguir os nomes das pas-
e-.as on firmas que há mais de 3C anos
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SOCIEDADES
estão sem movimentar os saldos das
contas:

N? 211 — Meyer Frisdler — Para-
lisação: 8-19-1931 — Cf$ 4,90.

i;' i:48 — Clito Porte"a — paralisa-
ção: 14 de outubro de 1931 — Cr$ 6,00.

N? 250 — Manoel Coeiho Rodrigues
— Paiaiisação: 10-10-1931 — Cr$ ...
75,10. •

N° 308 — Club de Oficiais da
rinha Mercante — Paralisação: B (M
outubro de 1931 — Cr$ 50,00.

Total — Cr$ 136,00.
The Frist National City Banr 01

New York, Rio de Janeiro: G. Si
Eveleth — Celso Bèttamio.

I' JNDAÇAO EDUCACIONAL
Co DISTRITO FEDERAL

Eái'.al de Concorrência publica
•Torno'público, para conhecimento de

t"Jos r.i interessados, que, no Depar-
tamento Administrativo, no prédio do
Centro de Educação Média, sito na
/• ?rid/ ' -r, da Asa S.il, ás 15 (quin-
ze) hc.-as do décimo quinto dia após
a prineira publicação deste edital,
onde se reunirá a ^omissão de Con-
corrência desta Fundação, integrada
pelo D:retor do Departamento Admi-
nistrai vo, pelo Ohefe de Assessoria

1 Técnic.i da Arquitetura e pelo Chefe
du Serviço de Corúpran, sob a presi-
dência do primeiro, sorâo recebidas
propôs a? para construção, mediante
emprei ada, de vma (1) escola no lu-
gar "Fazenda Almácega", neste Dis-
t ito Federal, conforme plantas, pro-
jetcs, e'.c., constantes do processo de
concorrência.

Ot:ervações: No caso do décimo
sexío dia após a primeira pub!icaç?.o
recair em sábado, domingo ou feriado,
a concorrência ficará adiada p.iva. o
priueiro dia útil às mesmas horas.

I — Da Inscrição
Primeira Condição — As firmas que

pretenderem concorrer deverão com-
parecer até à véspera do dia fixado
para a realização da concorrência, das
14 (catorze) às 16 'dezesseis) horas,
ao Deoartamento Administrativo, no
local e cima mencionado, onde depo-
sitarão caução de Cr$ .10.00000 (dez
mil cruzeiros) para.ga antia da apre-
sentação das respectivas prr,post°.s e
a firmeza das • lesmas até a assinatura
do respectivo contrato.

Ejsa caução poderá ser realizaria em
t.of-da corrente do País, em apólices
da Dívida Pública da União ao por-
tador ou em Obrigações de Guerra.

Scgunía Condição — As propostas
conotarão de dois envelopes, íscnados
e lasraclos, trazendo na sua parte ex-
terna a fronteira, respectivamente os

ANÚNCIOS

"Primeiro envelope — Comprovan-
tes da capacidade le;'al e idoneidade
técnica do proponente...";

"Segundo envelope — Proposta do
proponente..."

O primeiro envelope conterá:
a) prova do registro social no

D.N.I.J., ou repartição equivalente
nos Es'.ados ou no atuai Distrito Fe-
der;;!;

b; prova de quitação dos impostos
federais, estaduais e municipais (al-
vará <3p licença, imposto de indústria
e profissões e certidão negativa re-
cende do imposto de renda) ;

c) rertldão de quitação com as
. lnstitu>ões de previdência sons! (ar-l
tigo li2, da Lei n.° 3.807, de 26 de
ag.ô.Jto ae 1961;

d) prova de recolhimento do Im-
pôs u? sindical do empregador e dos
emnrerados;

e> ceri-lãn relativa a^ cump-nmen-
to da líl dos 2/3 (art. 382 da OLT>;

f; f.-ova de quitação com o .serviço
militar (representantes legais «a em-
presa ou do proponente);

g) titulo eleitoral provando que
votou na última eleição ou que se
Justificou na forma da Lei n° 2.551}
de ag"-sto d^ 1955 (repre---ntante ou
sócio t'o proponeiV.c que narticios da

concorrência, como daque/es que dê-
em i-ssicar o contrito;;
h) prova de quitação com o CREA;
i) recibo da caução de que traia

ena condição;
j; documentos de idoneidade técni-

ca, constituídos tíe comprovante.» hà-
oeis ca obras congéneres já executa-
das citestados passados por reparti-
ções í 'dsrais, municipais ou entidades
autárquicas ou organização particular!
que r/;.já contratado obras congéneres
ou de maior valor);

1) documentos da idoneidade f i - j
nancc
II — Das propostas e de sua apre- \

i '.Mação e da adjudicação
Terceira Condição — NJ dia, hora

e locaJ designados rio incio deste Edi-
tal e aã presença dos interessados, a
Comis:ão, em sessãr pública, fará. a
chamada dos -joncorremes inscritos e
receberá os envelopes citados na Se-
gurtía Condição e ppssara, imediata-
mente, ao julgamento de idoneidade
dos mesmos, cujos documentos serão
'Mus cm voz alta na ordem indicada
na referida Condição.

A Comissão dará, em seguida, o
seu parecer a ^espeilo da validade dos
citados docurmntos, declarando final-
mente, quais as firmas julgais idó-
neas a quais as desclassificadas. E
dessa decisão não caberá qualquer re-
curso, reclamação, crotestr. ou direito
a ir,rtenização ou ressarcimento, se*a
a que título for.

Quarta Condição — Os documentos
que ferem objetos de dúvida ou im-
pugna :;ão quer seja por parte dos con-
correntes ouer por parte de q<.riq 3r
membro da Comissão, serão retidos e
encaminhados ao Presidente da Fun-
daçâr, r>í>ra a necessária .- final de-
cisão, contra a qual não se admitirá
qualq-ier recurso, reclamação, protes-
to ou direito à indentação ou res-
sarcimento sej . a qre ttulo for. Em
qualquer dessas hipóteses além de se-
rem retidos <•$ documentos eT> c!>'isa,
os er''e>on?s oue coniivren as propos-
tas r:>rraspO">den* s não serão aber-
to?, inás . i acolhidos à Comissão, ãs-
pois de rubricr.dos pelas firmas con-
corre ii,js e pelos lembros da Comis-
são. Os r^m^p dofimsntcs de idon°i-
dade serão restituídos no mesmo'dia.'
lo«o apõe à terminação do Julgamento,

Quinta Condição — Nenhuma pro-
posta fera recfbida e considerada pela
Comissão depois de aberta a primeira1

sobrecarta.

Se:ta Condição — Após o nil.Ta-
men:,o de idoneidade dos concorren-
tes, passará a Comissão à abertura e
leitura, em voz alta, das propostas

'-sTjondentep às firmas J alçadas
idóneas e que não houverc-n incídMo
em qualquu impugnação. As proryvs-
tss sfrão sn ros°nt(>dap Pm nuatrn 141
vias dactilografadas, sem rasuras ou
entrelinhas, einsidas ao Senho* P"1-
siíJente da Fundação, selads a sua
pntroira ria M forma da lei.

Sétima Condição — AJém do pre^o
global que servirá de base para u.
classificação, as oroposias deverão j
cont sr:

a) os prsçfvi por unidade dp ser-
viço ou obra a executar, relaçSo d~
prec:s su'.''."'.ai3 nor itam. na ordem

e números indicados nas especifica-
ções c 3 acordo com tabela ansxa às
especií: -coes;

b) tuna relação de preços unitá-
rios qi z ->T"r~ necessários ao concor-
rente para elaborar a proposta, sem
mer.cic.iar as metragens e quantida-
des;

c) s fixação em índice percentual,
dos ga;tos com mão de obra.

Oifera Condição — Cada propo-
nente presente rubricará, folha por
•"olha, as propostas dos demais, na
preser.r j do Presidente da Comissão.
que por sua vez, as autenticará com
^ua ri: m -a, depois de lidas, por êls
em vos; aUa.

da publicação do resultado da con,'
corrência no Diário Oficial.

III — Da oo;'eío da concorrência {
Décima Quinta Condição — o prôj

fiio da escola a ser construído terá
área total de 322,7o m2 (trezentos <
vinte e dois metros e setenta centt
metros quadrados) e conterá:

a) Salas de aula (2) com 32,00m2>í
D) Sanitários de Alunos (2) côa

8,00m2;
c) Dispensa (1) com 4,50m2;
d) Cantina (1) CJITI 15,00m2;
e) Circulação (1) com 47.50m2;
f) Recreio Cob".ío ("> com 66,60mJ
g) Quarto do Zelador (1) con .1

14,60m2;
M Kiíchnet (1) cem 1,50 m2í
i) Sanitário do Zelador U; coií

!2,00 m2;
j) Calçada de contorno 46,50 m2,

. Condição — Será lavrada n,ta
de todos os trabalhos da Comissão,
mencio-iando as propostas apresenta-
das e as excluídas, ir^icando irregu-
lar ' ' 'PÍJS porventura constatadas, re-
clamn,'1 ")?<! í^^i» e dem^'" esclareci-
mentos que possam interessar ao jui-
gamenro da propostas.

Dtcina Condição — Encerrada a
apresentação das proposta j. a Comis-
são leinir-se-í. para apreciá-las, sem-
pre a sós, e em datas previamente
fixada?, caso haja necessidade de no-
vas reur.iões, não lev&ndo era consi-
ders^ão as propôs1' que deixem de
r" isfsrsr as exigências deste Edital
ou qu-; contenham oferecimento de
vantaa >ns sobre a proposta mais ba-
rata. Entre as consideradas regulares,
a Corr. ssão selecionará a me-"aor pro-
posta, encaminhando a seguir o pro-
cesse da concorrência, acompanhado
de ma'ia de classificação d?.s propos-
tas e do "elrtA'-io, ao Senhor Presi-
dente da Fundação para adjudicação
dos s»-'viços. í"5te, -- canvier, poderá
detennir.ar a anulação da ccncorrên-
cid, se:n que riiba direito algum aos
noncofpnt'i<: 9. qual_quer indeii^^rão
ou reclamação judicial ou extrajudi-
cial.

Décima primeira Condiçío — Jul-
".• dos pelo Serhor Presidente da Fun-
cíaçpo todos os recursos, duvido s ou
Reclamações e decidido, desse modo,
c' '. idoneidade das firmes Que hou-
verem sofrido impugnação em dia e
hora indjcados em Udital de convoca-
ção. aue será publicado no Diário Ofi-
cial, hn"wá s'"sí'o pública para aber-
tura das t):'0pnstas, retidas na Co-
missão. orisináriss daqueles propo-
nente i q1 e tiverem sido admitidos à
Concr rrência .

Déc'ma S°c?'wâa Conãicão — O ccn-
corrente vencedor será notificado
para den^^ro do prazo ímnroTO^áv"]
de cinco (5) dias, assinar o contrato
respectivo.!

Décima Terçara- Cmdição — A
Fundfi"ão reserva-se o d.reito de. se o
convier, em caso de eliminação do
p 0^-~«o vencer or, a ir adjudican-
do o contrato, sucssivamente pela or-
Cem de colonç?o aos oemaif i
rente.™, notificanío-os pira nssinnr o
instrcmento ís^"1"'.̂  tíers!'-^ do pra-
7.n d" cinco (5! ^ÍT. ->os tn?:«;r!'>? tír-
mos e sob as mesmas sanções «sts-
beiecidas p:i'-í> <. o^imeiio colocado.

D^cimi Qrcrta Condição — Ar, 1Jr-

r:r.oias e adjudicações por Intermédio

IV — Do c-nirato
Décima sexta con.^--âo — As con«

dições estabelecidas reste Editai ia«
rão parte integrante do contrato, nul
será lavrado com a lircna .veneecloja,

Décima sétima condição — Tòraí
i as despesas necessárias ou inerent-ai
i à lavratura do contrato correrão P"J
conta da firma vencedora, inc!us:vi

[pagamento de quaisquer impostos ou
taxas.

j Décima oitava cwiicão — O oon-
j trato dos serviços a executar presí--u«
i põe a responsa:íil;-datí-3 da firma r <-••
j tratante pela execuei-o completa aos
j trabalhes mencionados nas evier"-*.
facões e pelo preço fixo, determina-
"do, que, de forma g. obal, apreswu

! na sua proposta, em íace dos detalhei
fornecidos.

Décima nona. conâ:cão _ A f i rma
contratante deverá inic^r ns t - r a : . -

j lhos dentro do prazn de cinco >S)
, tíi?.s, a contar da asfinatura do con«1 trato.

Vigésima condição — Eles-er-*? á
pe!o contrato, com domicílio," o lò"0
do Distrito Federal.

Vigésima primeira condição — A
firma contratante será responsa,' sj
por qualquer dano que, em uruide da
execução tío's trabalhos, for causado a
terceiro, não só a picpríedade como a

l pessoas.

Vigésima seyunda condição — A
; firma contratante pssunrrá o com-
j promisso de entregar a obra, cievida-
i mente conciuida, no prazo de Go (ses-
senta) dias a coníar da data da assi-
natura GO contrato.

Vigésima terceira condição — Ou-
tras cláusulas ou condições pod-, i
r,er previstas no instrumento do con-
trato.

Vigéfima quarta condição — o pá-'
l gamento será efetualo em pttpel
• moeda, de conformidade com poicen-
I tagens sobre o valor ftital do cuntra-
I to, a saber: 01 — Serviços prelimina-
j rés 10% (da* por cento) ; 02 — Fun-

.) e cintes 10% (dez por cento;;
03 — Alvenaria IbS,', (quinze por cen-
to,' ; 04 — Seveitíraento 5% (cinco pof
cento»: 05 — 1'avimentacflo 107,; (dea
por csntc); OS-07 -- Esquadrias e
ffrraiens "0% (doz por ce.icoj, 03 —

j Pintura 5% (cinco pot ce;:to>: 09-019
j— Instalações- 15% .qu::' •« por cento);
1011-0.' J — concas, a"-- .sórios. equipa-
mentos c yjcl:as 5% (cinço por certo);

| 013 — Cobertura 12.j 'doze e meitf
| por cento); 014 - V^.i-.esa .i,57í-
; e ID°:O por c^nto). Or- r-.ri-: n ' • . • f" i ipn-
to, a título de caução, será retido a
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importância de 10% (dez por cento) .
jk caução assim constituída só poderá
ler levantada depois de trint;-
(Uas da entrega da obra, descontadas
>s multas a que estiver sujeica a íir-
>aa contratante.

V — Das cauções
Vigési ,',-i quinta condição — O Pvo-

Sonente classificado em primeiro lugar
lerá convidado, por escrito, a cornpa-
•ecer dentro de quatro (4) dias, ao
Departamento Administrativo da Fun-
dação, para assinatura do contrato.
5e não o fizer perdera a caução em

favor di, Fim -.(!;;>, podendo, tam-
bém, ser considerada inedônea para
IConuaUr. o;n luturo, com a ^'undação,

Esdiante despacho do Presidente cles-
. A juízo da Comissão serão convi-
des na ordem da classificação, os
mais concorrentes, ficancto cada u:n

deles passível de sofrer as penalidades
(previstas para o primeiro.

VI — Das penalidades
Vigésima sexta condição — A

>e-á à contratante muita de Crs. ..
B.000,00 i,três mil cruzeiros> por dia
gue exercer ao fixado para o inicio
dos trabalhos, bem como por dia que
exceder o prazo previsto para a con-
cuiáo da oora.

Vigésima sétima condição — Será
prevista multa para o caso de ina-
dimplemento de cláusulas ou condi-
ções contratuais.

Viségima oitava condiçíz — As mul-
tfs serão aplicadas pelo Direior do
Departamento Administrativo ou peio
Presidente da Fundação.
. Vil — Da prescrição do contrato

Vigésima nana condição — A resci-
sfiO do «.nitrato com a consequente
P?rda da caução terá lugar de pleno
direito, independentemente de açâo ou
interpelação judicial, quando:

a) a firma contratante falir, entrar
em concordata ou r-^olver-fe;

t» a firma côa Irai ante transferir
nu seu todo ou em parte o con:
sim anuência previa cia Assessoría
Técnica de Arqiutet ina;

c) «r -ao 1op tra-
balhos por prazo superior a dez dias
consecutivos, sem pievia orciem juai-
cial ou sem recorrer ciis decisões das
autoridades superiores;

d) sem a devida autorização escrita,
não forem observadas as plantas e
especificações, qualidade do material
empregado' e demais detalhes, apôs
advertência por escrito da fiscalização
ou comprovada má íe;

e) se verificar inadimplemento de
qualquer condições do contrato;

/) as multas aplicadas atingirem o
botai da caução depositada para ga-
tantia da execução do contrato.

VIII — Diversos

Trigésima condição — Projetos, es-
pecificações, detalhes, etc., referentes
a obra a ser executada, poderão, desde
já, ser colhidos das 9 às 12 horas,
todos os dias úteis, exceto aos sábados,
na Assessoria Técnica de Arquitetuia
nas dependências do Centro Médio,
reservados à Tinúaçáo.

Tigésima primeira condição — As
•dúvidas e casos omissos serão resolvi-
dos pela Comissão, através cio Diretor
do Departamento Adminitrativo ou
do Chefe da Assessoria Técnica de
Arquitetura.

Trigésima segunda condição — Não
será admitido reajustamento de pre-
ces dos serviços contratados. Em ca-
so de decretação de novo salário-mi-
niino a Fundação poderá conceder
reajustamento, de acordo com a ma-
joração salarial, medianU aprescnia-
Cão da folha de pagamento.

Tigésima terceira condição — Os
documentos a serem postos no pri-
meiro envelope, a que se refere a Se-
gunda Condição, deverá aditar-se ates-
tado ds qus a proponente n:~o está

o preceito do inc. III,

do art. 168, da Constituição Federal, particular que haja contratado obrai
que obriga as empresas com mais de congên™r<?s ou de maior valor» ;
100 (cem) empregados a manterem! l) aocume;uos de idoneidade linan-
ensino primário.

Brasília (DF) ... de agosto de
19G1. — Heli Menegale, Presidente. II _ Das Prop-ostas e de sua. aprc-

senação e da t-di

EDITAL DE CONCORRÊNCIA
PVJBLICA

Torno público, para conhe?:m""fo
de iu..cs LS interessados, que, no De-
partamento Administrativo, no prédio
do (JenUo de Educação Média, sito
na Avenida W-5, da Asa Sul, às 15
(.quinze) horas do decimo quinto dia
após . primeira publicação dcsfce edi-
tai, unue se reunirá a Comissão de
Concorrência desta Fundação, inte-
grada pelo Direior do Departamen o
Administrativo, pelo Chefe de Asseò-
sòria Técnica de Arquitetura e pelo
Cheíe do Serviço de Compras, sob a

•.uJiicia do primeiro, serás recebi-
i das propostas para construção, me~
. dilate empreitada, de uma (1) es-
cola no lugar "Guariroba", neste Dis-
trito Federal, conforme plantas, p'o-
jes, etc., constantes do processo da

j concorrência.
• Observações: — No caso c"o décimo

sexto dia apcs a primeira publicação
recair em sábado, domingo ou feria-
do, a concorrência ficará atí.ada para
o primeiro dia útil às mesmas horas.

/ — Da Inscrição
Primeira condição — As firmas que

pretenderem concorrer dcvi-ráo com-
: parecer até à véspera do dia fixado
para a realização da concor; encia, das
14 (quatorze) àa 16 (dezessois) ho:as.

j ao Departamento Administrativo, no
local acima mencionado, onie deposi-
tarão caução de CrS 10.000,0'J (dez mil
cruzeiros) para garantia da apresun-

. tacão das respectivas propostas c a
firmeza das mesmas até a assinat ira

;do respectivo contrato.
Essa caução poderá ser reali?.ida

! em moeda corrente do País, em anó-
j lices da Dívida Pública da União ' ao
l portador ou em Obrigações de Guerra.

Segunda condição — As prope.iías
constarão de dois envelopes, fechados
e lacrados, trazendo na sua parte ex-

I terna a fronteira, respectivamente os
i dizeres:

"Primeiro envelope — Comprovm-
tes da capacidade legal e idoneidade
técnica do proponente ...";

"Segundo envelope — Proposta do
proponente ..."

O primeiro envelope conterá:
c) prova do registro social no D.

N. I. C. ou repartição equivalente
nos Estados ou no atua! Distrito Fe-
deral;

b) prova de quitação dos impostos
federais, estaduais e municipais (al-
vará de licença, imposto de indústria
e profissões e certidão negativa recen-
te do imposto de renda);

c) certidão de quitação com as ins-
tituições de previdência social (artigo
142, da Lei n? 3.807, de 26 de asas o
de 19C1;

d) prova de recolhimento do im-
posto sindical do empregador e tí^s
empregados

e) certidão relativa ao cumprimento
da lei dos 2/3 (art. 362 da Cr L. T . ) ;

/) prova de quitação com o servú o
militar (representantes legais da em-
presa ou do proponente);

g) título eleitoral provando que vo-
tou na última eleição ou que se jus-
tificou m forma da Lei n? 2.550, tíe
agosto de 1955 (representante ou só-
cio d\> proponente que participe da
concorrência, como daqueles que de-
vem assinar o contrato);

7i) prova de quitação com o CREA;
í) recibo da cs.usão de jue trata a

parceira condição;
j) documentos de Idoneidade téc-

nica constituídos de compro .-antes
hábeis de obras congéneres já exe-
ciit<>í1?s ; atestados passados per rc-
nEP-tir-ps federais, municipais ou en-

[tidades avlárgiiic** ov arganiaaçêí

TrrL-eira condirão — ívo dia, hora f
local designados nj ini(;o diste Edi-
tal e sã presença dos interessados, a
Comisrao, em se-oao publica, fará a

j chamada dos concorrentes inscritos e
receberá os envelopes citados na Se-
gundo Condição e passará, imediata-
mente, ao julgamento de idoneidade
dos mesmos, cujos documentos serão
lidos em voz alta na ordem indicada
na referida Condição.

A Comissão dará em seguida, o seu
parecer a respeito da validade dos
citados documentos, declarando fina!-

quais as firmas juljadas idó-
neas e quais as dssclassif içadas. R

1 dessa cVi i fão não caberá qua!qu-?r re-
curso, reclamação, protesto, ou direito
a indentação ou resarcimenlo, seja a

l que titulo for.
Q IIC.'È l a condição — Os documentos
que forem cbjetu de duvida ou impug-
Eíi.çào f i U f r seja por parte dos con-
correntes quer por parte de qualquer

, membro cia Comissão, serão retidos e
1 encaminhados ao Presidente da Fun-
dação, para a necessária e final de-
cisíio. con ti. 'i a qual não se admitirá
qualquer recursc, reciaiiação. protes-
to ou -iireito à indenizr.ção ou ressar-
cimento .-,eja c. Q.UB título for. Em

,'-;:ier o f p s a s hipóteses, além de se-
j rem retidos os documentos em causa,
os envelopes que contiverem as pro-
postas correspondentes não serão
abortos, raas recolhidos à Comissão,
depois de rubricados pelas firmas con-
corTentes e pelos membros da Comis-
são. Os t.omais documentes de ido-
noidade s('-r,o re.sMtirdos no mesmo
dia. loso após à terminação do jul-
gamento.
Quinta condição — Nenhuma proposta
será ii-cepida e considerada pela Co-
ru'ssão uepois de aberta a primeira
sobrecarta.

Sexta condição — Após o julgamen-
to de idc"e'dade dos concorrentes,
pti?:-ará a Corrj;ssão à abertura e lei-
tura, t m voz alta, das propostas cor-
respondentes às firmas julgadas idó-
r.^as e que não houverem incidido em
qualquer impugnação. As propostas
serão apresentadas em quatro (4)
vias dactilografadas, sem rasuras ou
enuelir.ha.s, dirigida ao Senhor Pre-
sidente da Fundação, selada a sua
primei, -a via na forma da lei.

Sétima condição — Além do nr?ço
global que stivirá. de base para a
i-lassificação, z.s propostas deverão
conter:

o) os preços por uiiJdade de serviço
ou obra a executar, relação de preços
subtotais por item, na ordem e nj-
meros indicados nas especificações de
acordo com tabela anexa às especi-
ficações;

í>) uma relação de preços unitários
que forem necessários ao concorrente
para elaborar a . p: crosta, sem mencio-
nftí as metragens e quantidades;

c) a fixação err fcdlce percentual,
dos gastos com mão de obra.

O-.fai:t ccnãiçâ-j — Cada proponente
presente rubricará, folha por fô'ha,
as propostas cios demais, na presença
rio Presidente (ia Ce missão, que }ur
;ua vê:',, as nuter.ticará com sua ru-

brica, depois de lidas, por ele em voz
r. Ha.

Ncna condição — Será lavrada «ta
de todos os trabalhos da Comissão,
mencionando as propostas apresenta-
das e as excluídas, indicando irregula-
ridades rcrventura constatadas, recia-
rr.ações feitas e aemais esclarecimen-
tos qus possam iratressar ao julga-
mento das propostas.

Décima condição — Encerrada a
apresentação das pTOpostas. a Co:a-s-
são reunir-se-á para rpreciá-ías, sem-
pre a sós. e em cJitaj. previamente fi-
xada? case haju necessidade de novas
ré niiõcs, não IsW^ac em considera-

çio aã prcpostas que deixem
iciae. u^ i-xi^èiicias deste i-..; : u ,,u
qi.e cc!itenh:ini oitiecimento

13 sobre a proi.osta paa;s b a r ,
. VriiUas reguia. i

missão seleoioniirá a melhor pru;:
i! iní iat ido a seji-r o prr,
. i i enc ia , e.;oitif anhado de m

de cia:-ificaçâi' das propôs:
relatório, &••> Senhor Presidente
rur.dugiio paru acjfclicaçào
v ' i ( . s , 6,s,:e, .-:(- cuivifi . poderá cie er-
minar a anulação da concorréncii;, sem
que caiba direito algum aos concor-
raiites a q-i-Jiciuer ii denizacão ou re-
ct imavao ji.Líciai ou extrajudicial. •

Décima primeira condição - - Jul-
gador peio Senhor Presidente da !

s tcdcs os recui-scs, aúvioas ou
decidido, desse moda.

da idoneidade das firmas que houve-
rem sofrido impugnação, em cia e
hora indicados em Edital u,
cação, que será publicado no /..•
Ojiciíd, haverá sessão pública para
abert.ua das propostas, reiiaos na
Conus.su o, originárias daqueles propo-
nentes que tiverem sido admtidos à
Concorrência.

Da nda condição — O con-
corrente vencedor será notificado

. dentro do prazo improrrogável
de cmco 15-) dias, assinar o contrato
respectivo.

Décima terceira condição — A Fun-
dação reserva-se o direito de. se o
convier, em caso de eliminação do
proponente vencedor, a ir adjudican-
do o contrato, sucessivamente, peia
ordem de colocação, aos demais con-
correntes, notificando-os para assinar
o instrumento respectivo dentro do
prazo de cinco (5) dias, nos mesmas
termos e sob as mesmas sanções es«
tabelscidas para o primeiro coi )cado.

Décima quarta condição — As fir-
mas terão conhecimento dás preferên-
cias e adjudicações por intermédio õ*
publicação do resultado da concorrên-
cia no Diário Qficial,

///..— Do obj-eto de Concorrência
Décima^uinta condição — O p

da escola a ser construído terá área
total de 322,70 m2 (trezentos e vinte
e dois metros e setenta centímetros
quadrados) e conterá:

a) Sala de aula (2) com 32.00m2;
b i Sanitários de Alunos (2> cora

8,002;
o Dispensa (!) com 4.50m2
dl Cantina (1) com 15,00rn2:
e> Circulação (1) com 47.50rn2:
/) Recreio Coberto (1) com GS.GCm?:
ff) Quarto do Zelador (1) C-JIB

14.fiOm2:
h) Kitchnet (1) com l,50m2.
i) Sanitário do Zelador (1) com

2,00m2.
j) Calçada de contorno 46,50:n2.

IV — DO CONTRATO
Décima sexta condição — As con-

diçõe.; eitaociecidas neste Edital in-
rão pari-e integrante do contrato, que
será lavrado com a firma venceaora.

Décima sétima condição — Todas
as despegas necessárias ou ineianots
à lavratura do contrato correrão por
conta da firma vencedora, ir.c.u.
pagamento de quaisquer impo.-:..;;; oa
taxas.

Décima oitava condição — O con-
trato dos serviços a executar pres-
supõe a responsabilidade da l inna
contratante pela execução completa
dos trabalhos mencionados nas espe-
cificações e pelo preço fixo, determi-
nado, que, de forma global, apresen-
tou na sua proposta, em faca dos de-
talhes fornecidos.

Déc:ma nona condição — A firma
contratante deverá iniciar os traba-
lhos dentro do prazo 'de cinco (5)
dias. a contar da assinatura do con-
trato.

Vigésima condição — Eleger-sr-á
pelo contrato, com domicílio, o 'oro
do Distrito Federal.

Vigésima primeira condição — A
firma contratante será re-ponsável
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por qualquer dano que, em virtude da
execução dos trabalhos, íor causado
a terceiro, não só a propriedade como
a pessoas.

Vigésima segunda condição — A fir-
ma contratante assumirá o compro-
misso de entregar a obra, devidamen-
te concluída, no prazo de 6o isess»-
ta) dias a contar da data da assi
tura do contrato.

Vigésima terceira condição — Ou- ,
iras cláusulas ou conciiçoes poderão
.ser previstas no instrumemo do con- '
trato.

Vigê.iiina quarta condição — O pa-
gamento será efetuado em papei moe-
da, de conformidade com porcenta-
gens sobre o valor total do contrato,
a saber: 01 — Serviços preliminares
10 % (.dez por cento); 02 — Funda-
ção ç cintas 10 % (dez por cento;;
03 — Alvenaria 15 ',;,- (.quinze por cen-
to) ; 04 -- Revestimento 5 ',„
por cento); 05 — Pavimentação 10',i
Odez por cento): 06-07 Esquadrias e
ferrai (dez por cento); 08 —
Pintura 5 '-'i (cinco por cento.); 09-010
-— Instalações 15 '/o (quinze por cen-
to) ; 011-012 — Louças, acessórios,
equipamentos e vidros 5% (cinco por
cento); 013 — Cobertura 12,5% (doze
e meio por cento); 014 — Limpeza

ois e meio por cento i. De
cada pagamento, a título de caução,
será retido a importância de 10 %
(dez por cento). A caução assim
constitukla só poderá ser levantada
depois de trinta (30V dias da entre-
ga da obra, descontadas as multas a
que estiver sujeita a firma c<>

V — DAS CAUÇÕES
quinta condição — O pro-

porv iíicado em pirmeiro lu-
gar será convidado, por escrito, a
comparecer dentro de quatro (.4)
dias, ao Departamento Administrati-
vo da Fundação, para assinatura do
contrato. Se não o fizer perderá a
caução em favor da Fundação, po-
dendo também, ser considerada ini-
dónea para contratar no futuro, com
a Fundação, mediante despacho do"
Presidente desta. A juízo da comis-
são serão convidados na ordeira da
classificação, os demais concorrentes,
ficando cada um deles passível de so-
frer a.s penalidades previstas para o
primeiro.

VI — DAS PENALIDADES
Vigésima se.tZo condirão — /• c

e multa cie :?.i)i)'.i.0i)
(trèã mil cruzeiros) por dia que ex-
cedi- f\o para o início dos tra-
balhos, bem como por dia que exce-
der o prazo previsto para a conclusão
da obra.

Vigésima sétima condição -- Será
prevista multa para o caso de ma-
dimplemento de cláusulas ou conçii-
çóe.-- contratuais.

Vigésima oitava condição — As
multas serão aplicadas pelo Diretor
do Departamento Administrativo ou
pelo Presidente da Fundação.

VII DA RESCISÃO DO
CONTRATO

Vigésima nona condição — A resci-
são do contrato com a consequente
perda da caução teia lugar de pleno
direito, independentemente de acão
ou i.' ao judicial, quando:

a) a firma ^oníratante falir, en-
> ! > c o ! d a í u ou diíóolver-se;

&) a firma contratante transferir
Io ou em parín o contrato,

MUI aruõneia prévia da A.v.
- .:a de Arquiteíura;

~e) for suspensa a execução dos tra-
balho. <;Tior a dez dias
consei • r. provia o r d t i ' 1

ciai ou sem recorrer das decisões rias
autoridades superiores;

d> sem a devida autorização escri-
t.*, r.ão forem observadas as planta"-;

eificaçõer-, qualidade do mate-
:'ado e demais detalhes,

após advertência por escrito da fisca-
lização ou comprovada iná-fé;

e) se verificar inadimplemento de-
quaisquer condições do contrato;

/) as multas aplicadas atingirem o
total da caução depositada para ga-
rantia da execução do contrato.

VÍ1?~ DIVERSOS

Trigésima condição — Projetos, es-
pecificações, detalhes, etc., referentes
a obra a ser executada, poderão, des-
de já, ser colhidos das 9 às 12 horas,,
todos os dias úteis, exceto aos sába-
dos, na Assessoria Técnica de Arqui-

nas dependências do Centro do
Ensino Médio, reservadas à Funda-
ção.

Trigésima' primeira condição — As
dúvidas e casos omis-sos serão resolvi-
dos pela Comissão, através do Diretor
do Departamento Administrativo ou
do Chefe da Assessoria Técnica de Ar-
quitetura.

Trigésima segunda condição — Não
será admitido reajustamento de pre-
ços dos serviços contratados. Em coso
de decretação de novo salário mínimo
a Fundação poderá conceder reajusta-
mento, de acordo com a majoração
salarial, mediante apresentação da fo-
lha de pagamento.

Trigésima terceira com: - Os
•documentos a serem postos no pri-

"nvelope. a que se refere a se-
gunda condição, deverá aditar-se
atestado de que a proponente não
está desrespeitando o preceito do
inc. III, do art. 168, da Constituição
Federal, que obriga as empresas com

de 100 (cem) empregados a
manterem ensino primário..

Brasília (DP), agosto de 1961. —
TI f li Meneg:> • <on te .

EDITAL DE CONCORRÊNCIA
. PÚBLICA

Torno público, para conhecimento
de todos os interessados, que, no De-
partamento Administrativo, no prédio
do. Centro de Educação Média, sito
na Avenida W-5, da Asa Sul, às 15
(quinze) horas do décimo quinto dia
após a primeira publicação deste edi-
tal, onde se reunirá a Comissão de
Concorrência desta Fudação, integrada
pelo Diretor do Departamento Admi-
nistrativo, pelo Chefe de Assessoria
Técrica de Arquitetura e pelo Chefe
do Serviço de Compras, sob a Presi-
dência do primeiro, serão recebidas
propostas para construção, mediante
empreitada, de luv.u 'li escola no lu-
gar '-papuda'' - 'Cósmica. Benção),
neste D. Federal, coníio-me plantas,

os, etc., constantes do processo
da concorrência.

Observações: — No caso do décimo
sexlo dia após a primeira publicação
recair em sábado, domingo ou feria-
do, a concorrência ficará adiada para
o primeiro dia útil às mesmas horas.

I — Da Inscrição
Primeira Condição — As firmas que

pretenderem concorrer deverão com-
parecer até à véspera do dia fixado
para a ,> da concorrência, das
M (quatorze) às 16 'dezesseis) horas,
ao Departamento Administrativo, no
lojp.i acima mencionado, onde deposi-

•".uição de Crs 10..'JO,CO (dez mil
cruzeiros) para g-n ranha ai apresen-
tação das respectivas propostas e a
firmeza das mesmas até n assinatura
do respectivo n

Essa caução poderá sor realizada em
corrente do !; ; pólices

da Dívida Pública da Utráo ao
d o i- ou em Obr; • Guena.

•:iãa Condirão — As propostas
envelopes, fechados e

lacnuJos. trazendo na .si) a par te exter-
na a fronteira, r vente os di-

:. -
"Primeiro envelope - -van-

tes da capacidade le - rn l c idoneidade
uca do proponente ,..";

"Segundo envelope — ? ita l
! propor.en.ic. ..".

O primeiro envelope conterá:
0) prova do registro social no D.

N.I.C. ou repartição equivalente nos
Estados ou no afual Distrito Federai;

b) prova de quitação dos impostos
federais, estaduais e municipais (alva-
rá de licença, imposto de indústria'e
profissões e certidão n°gativa recente
do imposto de renda);

c) certidão de quitação com as ins-
tituições de previdência social (arti-
go 142, da Lei n." 3.807, de 26 de agos-
to de 1961;

d) prova de recolhimento do im-
posto sindical do empregador e dos
empregados;

e) certidão relativa ao cumprimen-
to da lei dos 2/3 (art. 352 da C.L.T.»;

/) prova de quitação com o serviço
militar i representantes legais da em-
presa ou do proponente);

g> título eleitoral provando que vo-
tou na última eleição ou que se jus-
tificou na forma d'a Lei n." 2.550 de
agosto de 1955 (representante ou só- j
cio do proponente que participe da
concorrência, como daqueles que de-
vem assinar o contrato);

7t) prova de quitação como o
CREA;

1) recibo da caução de que trata a
primeira 'condição;

j> documentos de idoneidade téc-,
nica, constituídos de comprovantes há-
beis de obras congéneres já executados
(atestados passados por repartições fe-
derais, municipais ou entidades autár-
quicas ou organização particular que
haja contratado obras congéneres ou
de maior valor);

1) documentos de idoneidade fi-
nanceira .
TI — Das Propostas e de sua Apresen-

tarão e da Adjudicação
Terceira Condição — No dia, hora e

loca! designados no início deste Edi-
tal e na presença dos interessados, a
Comissão, em sessão pública, fará a
chamada dos concorrentes inscritos e
receberá os envelopes citados na Se-
gunda Condição e passará, imediata-
mente, ao julgamento de idoneidade
dos mesmos, cujos documentos serão
lidos em voz alta na ordem indicada
na referida Condição.

A Comissão dará, em seguida, o seu
parecer a respeito da validade dos ci-
tados documentos, declarando final-
mente, quais as firmas julgadas idó-
neas e quais as desclassifici-.das. E des-
sa decisão não caberá qualquer re-
curso, reclamação, protesto, m direito
a indínisí-açâo ou ressarcimento, seja
a qut t í tulo for.

sificação, as propostas deverão
ter:

a) os preços por unidade de
viço ou obra a executar, relação d«
preços subtotais por item, na ordenai
e números indicados nas especlficaçôaw
de acordo com tabela anexa as espa-3
cificações:

b) uma relação de preços unitários]
que forem necessários ao' concorrente!
par» elaborar a proposta, sem mencio-J
nar as metragens e quantidades;

c) a fixação em índice percentual,
dos gastos com mão de obra.

Oitava Condição _ Cada proponen-
te prejents rubricará, folha por folha*
as propostas dos demais, na presença
do Presidente da Comissão, que por
sua vez, as autenticará com sua ru-
brica, depois de lidas, por ele em voz
alta.

Nona Condição — Será lavrada ata
de todos os trabalhos da Comissão,'
mencionando as propostas apresenta-
das é as excludas, indicando irregula-
ridades porventura constatadas, recla-
mações feitas e demais esclarecimen-
tos ou e poisam interessar ao julsa-"
mento das propostas .

Décima Condição — Encerrada a
apresentação das propostas, a Comis-
são m-nir-se-á para apreciá-las, sem-
pre a sós, e em datas- previamente"
fixadas, -caso haja necessidade de
novas reuniões, não levando em con--
sideração as propostas que deixem de
satisfazer as exigências deste Edital
ou que contenham oferecimento rte
vantagens sobre a propc ba-
rata. Entre as considerarias regula-
rés, a Comissão selecionará a melhor
proposta, encaminhando a seguir o
processo da concorrência. ;n.'-!inpa-;
nhado de mapa de classificação tías
propostas e do relatório, ao Branor
Presidente cia Fundação para artju-'

ao dos serviços. Este, se convier/
poderá determinar a anulação da
concorrência, sem que caiba direito
algum aos concorrentes a qualquer
incjenização ou reclamarão juclkv.i! ou
extrajudicial.

Quarta Condição — O.s documentos
que forem objetcg de dúvida ou im-
pugnação, quer seja PCT parte dos con-
correntes quer por parte de qualquer
membro da comissão, serão retidos e
encaminhados ao Presidente da Fun-
dação, para a necessária e final deci-
são, contra a qual não se admitirá
qualquer recurso, reclamação, protes-
to ou direito à indenização ou ressar-
cimento seja a que título for. Em
qualquer de.-, ts hipí Mês, além de se-
rem retidos os documentas cru causa,
os envelopes que contiverem as pro-
postas correspondentes não serão aber-
tos, mas ret Ihiclos à Comissão, depois
de rubricad pelas firmas concorren-
tes e pelos membro sda Comissão. Os
demais documentos de idoneidade se-
rão restitudos no mesmo dia, logo após
à terminação do julgamento.

Quinta Condição — Nenhuma pro-
:erá recebida c consideraria pela

/ a priiatira
sobrecarta.

Sexi'.-. .' — Após o-julf!:
ío de idoneidíde das còricorrentes, pas-
sará a. Cu:"ni:v">u à eberlura c leitura,;
em vez alta ,<!as propor!RS oorrêspon-j
tlpiiies a:- íirmas iuígadas itíòi
que não houverem incidido cm qual-1
quer impugnação. As propostas serão;
apresentadas cm quatro (4) vias c lac í ' - '
lografadas. sem rasuras ou entrelinhas,!

Ia ao Senhor presidente da Fun-
dação, seladi n sua primeira viu n"
forma da I;i.

Sétima Condição — Alé;n rto preçoj
:• ã"- i.i?,:-e pura -

Décima Primeira Condição — Jul-
s pelo Senhor Presidenie da Fun-

dação. todos os recursos, dúvidas ou
reclamações e decidido, desse -nodo,
da idoneidade das firmas que houve-
rem sofrido impugnação, em dia e
hora indicados em Edital de c-oavo-
cr.ção. que será publicado no D'ái(o
Oficial, haverá sessão pública para
;iber tL!v; i rias propostas, retidas na
omissão, originárias daqueles propo-
nwií:v que tiverem sido admitic!

i-rreneia.
Decima Segunda Condição — O con-

corrente vencedor será notificado pa-
ra, dentro do prazo improrrogável de
cinco (5.) dias, assinar o contrato res-
pectivo.

Decima Terceira Condição — A
Fundação reserva-se o direito de, se
o convier em caso de eliminuçúo do
proponente vencedor, a ir adjudican-
do o contrato, sucessivamente, peia
ordem de colocação, aos demais con-
correntes, notificando-os para assi-
nar o instrumento respectivo dentro
do prazo de cinco (5) dias, nos mrjs-
mos (ermos e sob as mesmas y.incõcs
estabeleci tias para o primeiro colo-
cado.

Décima Quarta Condição — As fir-
mas terão conhecimento das prefe-
rências e adjudicações por hiírr.T.í5-
dio da publicação do resultado da

irónr ia nó' Diário
III — Do Oajeío ãc Concor'
D; ao — O pré-

da escola Et ser consíi-;-:
total de 322.70m2 ítrez.T» •:-• e
e dois metros e setenta ceníi-

: • quadrados) e coutei ; . -
f!> SiUa,; de aula (2) — com 32,00

b> Sanitário.'- de Alunos '2 OOMl

C) Dispensa (li . com 4,5Cm2.
tí> Cantina (1) com 15.00m2.
pi CircrJaçSp <1) com 4T.yOm2.



8576 Segunda-feira 29' UiARIO OHCIAL (Secão l — Parte I) Setembro de 1961

/) Recreio coberto (1) tom 66,60m2.
g) Quarto do Zelador (1) com
ti) Kitchnet (1) com I,50m2.
i) Sanitário do Zelador (1) com

2,00m2.
1 j) Calçada de Contorno com
46:50m2.

IV Do Contrato
Décima sexta Condição — As con-

dições estabelecidas neste Edital ía-
lão parte integrante do contrato, que
será lavrado com a firma vencedora.

Décima Sétima Condição — Todas
as despesas necessárias "ou inerentes
à lavratura do contrato correrão por
conta da firma vencedora, inr:lu.:,:ve
pagamento de quaisquer impostos ou
taxas.

Décima Oitava Condição — O con-
iiato dos serviços a executar pres-
supõe • a responsabilidade da firma
contratante pela execução completa
dos trabalhos mencionados nas espe-
cificações e pelo preço fixo, deie;ni-
nado, que, de forma global, apresen-
tou na sua proposta, em face dos de-
talhes fornecidos. .

Decima Nona Condição — A firma
contratante deverá iniciar os tr^Oa-
3hos dentro do. prazo de cinco <5i
dias, a contar da assinatura do con-
trato.

• ima Condição — Eleger-se-ú
pr'io contrato, com domicílio, o foro
do Distrito Federal.

Vigésima Primeira Condição — A
i j i m a contratante será responsável
por qualquer dano que, em vivtuda
da execução dos trabalhos, for cau-
sado a terceiro, não só a propriedade
como a pessoas.

Vigésima Segunda Condição — A
firma contratante assumirá o com-

promisso de entregar a obra, devida-
mente concluída, no prazo de 60 (sés-,,
senta) dias a contaria data da assi-
natura do contrato.

Vigésima Terceira Condição — Ou-
tras cláusulas ou condições poderíio
ser previstas no instrumento do con-
trato.

Vigésima Quarta Condição — O pa-
gamento será efetuado em papel moe-
da, de conformidade com porcenta-
gens sobre o valor total do contrato,
a saber: 01 — Serviços preliminares
10% (dez por cento): 02 — Funda-
ção e cintas W,', (dez por cento);
03 — Alvenaria 15% (quinze por. cen-
to) ; 04 — Revestimento 5'.',, (cinco
por centot: 05 — Pavimentação 10?!,
(dez por cento) ; 06-67 •— Esquadrias
e ferragens 10 % dez por cento); OS

- Pintura 5% (cinco por ceivoi;
09-010 — Instalações 15% (quinze por
cento) ; 011-012 — Louças, .acessóv;as
equipamentos e vidros 5'; (cinco por
cento); 013 — Cobertura 12,5r', (doze
e meio por cento): 014 -- Limpeza
2,5'; (dois e meio por cento) . De
cada pagamento, a título de caução
"será retido a importância de 10%
(dez por cento) . A caução assiii:
constituída só poderá ser levantada,
depois de trinta (30) dias da entrega
da obra, descontadas as multas a que
estiver sujeita a firma contratante.

V — Das Cauções
Vigésima Quinta Condição — O pro-

ponente classificado em primeiro lu-
gar será convidado, por escrito, a
comparecer dentro de quatro (4) diss,-
ao Departamento Administrativo -da
Fundação, para assinatura do con-
trato. Se não o fizer perderá a can-
ção em favor às. Fundação, podendo,
também, ser considerada inedônea pa-
ra contratar, em futuro, com a Fim -

dação, mediante despacho do Presi-
dente desta. A juízo da Comissão se-
rão convidados na ordem da classifi-
cação, os demais concorrentes, fican-
do cada um deles passível de sofrer
as penalidades previstas para o pri-
meiro. , -

VI — Das Penalidades
Vigésima Sexta Condição — ApH-

car-se-á à contratante multa de ..
3.000,00 (três mil cruzeiros) por dia
que exceder ao fixado para o inicio
dos trabalhos, bem como por dia aue
exceder o prazo previsto para a con-
clusão da obra,

Vigésima Sétima Condicão — Será
prevista, multa para o caso de inadim-
plemento de cláusulas ou condições
contratuais.

Vigésima Oitava Condicão — As
multas serão aplicadas pelo pirsto'1
do Departamento Administrativo ou
pelo Presidente da Fundação.

VII — Da Rescisão do Contrato
Vi(ji'.)ima Nona Condicão — A res-

cisão db contrato com a conseqtiente
perda da caução terá lugar de piciso
direito, independentemente de açáo
ou interpelação judicial, quando:

a) a firma contratante falir, en-
trar em. concordata ou dissolvi;:-se;

b) a firma contratante transferir
no seu todo ou em parte o contrato,
sem anuência prévia da Asserwona
Técnica de Arquitetura;

c) for suspensa a execução dos j
trabalhos por prazo superior u dez
dias consecutivos, sem prévia ordern
judicial ou sem recorrer das decisões
das autoridades superiores;

d) sem a devida autorização es-
crita, não forem observadas as plan-
tas e especificações, qualidade do ma-

terial empregado e demais d<
após advertência por escrito da fis-
calização ou comprovada má fé;

e i se verificar inadimplementu de
qualquer condições do contrato;

f) as multa's aplicadas at
o total da caução depositada para ga-
rantia da execução do contrato.

VIII — Diversos
Trigésima Condição — Proje!

pecificações, detalhes, etc., rei.
a obra_ a ser executada, poderão, de.--
de já," ser colhidos das 9 às 12 ho-
ras, todos os diss úteis, exceto a.>s
sábados, na Assessoria Técnica de Ar-
quitetura nas dependências rio
tro do Ensino Médio, reserv;'
Fundação.

Trigésima Primeira Condição — As
dúvidas e casos omissos serão resol-
vidos pela Comissão, através do Di- •
retor do Departamento Adm;
tivo ou do Chefe da Assessori
nica de Arquitetura.

Trigésima Segunda Condição -- NÃI
será admitido reajustamento de pre-
ços dos serviços contratos. Em cci.-n
de decretação de novo salário i;
a Fundação poderá conceder r c a i u : -
tamento, de acordo com a major;!-
cão salarial, mediante apresentação
da folha de pagamento.

Trigésima Terceira Condicão — Os
documentos a serem postos no pri-
meiro envelope, a que se refere a Se-
gunda Condição, deverá aditar-,íe
atestado de que a proponente nau
eslá desrespeitando o preceito 'lc
inc. III,'do art. 168, da Constituição
Federal, que obriga as empresas com'
mais de 100 (cem) empregados a
manterem ensino primário.

Brasília (D.F . ) , de setembro 1<
1961. —. Heli Menegale, Pre>,

(N? 29.918 — Dias: 25 e 26-9-61 -
22-961 — CrS 8.568,00) .

•í-8**"'--- — . -.

D H)

U I OS
IWDI1 XX. 1893 - TOMO M - TRABALHOS RIRIDICOS

Preço i Cr$ 250,00

VOE XXXIII. 1896 - TOMO H - IMPOSTOS

INTERESTADUAIS

Preço i Cr$ 200,00

X VENDAi

- Seçáo de Vcnídai s àv. Rodrlguea Alvte», I
Agência 11 Ministério da Fazenda

vitefiae~K • pedidos pele Serviço de Reembolso Poste!

PREÇO DO NÚMERO DE HOJE: CR$ 4,00


